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EDITAL 

Pregão Eletrônico SRP nº 
9/2021-024 PMA 

 

Data de Abertura: 28/06/2021 às 09:00 
no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE 
GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, CUSTOMIZADO E 
GERIDO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, COM 
FORNECIMENTO DE VALES COMBUSTÍVEL UTILIZANDO CARTÃO 
FÍSICO OU DIGITAL E TICKETS IMPRESSOS, PARA O ABASTECIMENTO 
DE VEÍCULOS VINCULADOS À PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANANINDEUA/PA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

Modo de disputa 

Aberto 

Registro de 
Preços? 

Vistoria Instrumento Jurídico Forma de 
Adjudicaçã

o 

Sim – Decreto 
7.892/2013 

Não ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

Por LOTE 

  

Lic. Exclusiva 
ME/EPP? 

Reserv. 
Cota 

ME/EPP? 

Exige Amostra/Dem.? Dec. nº 
7.174/2010

? 

Não Não Não Não 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações  

Até 03 (três) dias úteis antes da 
data de abertura, para o endereço 
semad.licitacao@ananindeua.pa.
gov.br 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura, para o endereço 
semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br 

Observações Gerais 

 
-Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens 

descritos no COMPRASNET e as especificações constantes no Termo de 
Referência deste Edital, prevalecerão as últimas. 

(COMPRASNET - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024/2021) 
 

  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2021-024 PMA 
  

REGISTRO DE PREÇOS 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de 
Ananindeua, por meio da Secretaria Municipal de Administração, sediada na Rod. Br 
316, Rua Julia Cordeiro, nº 112, Centro, Ananindeua/PA, CEP: 67030-330 – CNPJ: 
28989567/0001-51, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL DO 
LOTE, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 
de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, 
de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 
2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 28 de JUNHO de 2021 
HORÁRIO: 09:00h (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 
CÓDIGO UASG: 980415 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto desta licitação pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) é a eventual e 
futura CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SISTEMA DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, 
CUSTOMIZADO E GERIDO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, COM 
FORNECIMENTO DE VALES COMBUSTÍVEL UTILIZANDO CARTÃO FÍSICO OU 
DIGITAL E TICKETS IMPRESSOS, PARA O ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS 
VINCULADOS À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA/PA. 
1.1.1. O objeto desta licitação compreende, no mínimo, os seguintes elementos: 
i. Abastecimento das unidades consumidoras com combustíveis (gasolina, álcool e 
diesel), contemplando: 
a. Supervisão dos abastecimentos realizados pelos postos, a fim de assegurar a 
qualidade do combustível e do atendimento; 
b. Acompanhamento e orientação dos postos disponibilizados quanto aos 
procedimentos de identificação dos veículos e seus condutores, quando da realização 
dos abastecimentos. 
ii. Disponibilização de rede de postos credenciados para atender as unidades 
consumidoras; 
iii. Disponibilização de postos de combustível, no mínimo, nos municípios: 
a. Ananindeua 
b. Belém 
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c. Marituba 
d. Benevides 
e. Santa Isabel 
f. Castanhal 
iv. Disponibilização, em tempo real (online), via sistema informatizado, de todos os dados 
financeiros e operacionais relativos a cada abastecimento realizado, para visualização e 
controle do órgão Contratante, bem como do Órgão Gestor da Frota do Município; 
v. Disponibilização de cartão físico ou digital e tickets impressos para cada unidade 
consumidora cadastrada no sistema (ANEXO II – QUANTITATIVO DE UNIDADES 
CONSUMIDORAS ATIVAS). 
vi. A cota reservada para emissão de tickets impressos será o equivalente a 5% 
(cinco por cento), do valor global da licitação. 
1.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrita 
no Sistema Comprasnet (www.comprasgovernamentais.gov.br) e as especificações 
constantes deste Edital, deverão ser consideradas as do Edital e seus anexos. 
1.1.3. O abastecimento de combustível deverá obrigatoriamente contemplar os 
municípios Ananindeua, Belém, Marituba, Benevides, Santa Izabel, Castanhal, para 
abastecimento dos combustíveis. 
1.1.4. A contratada deverá credenciar qualquer posto de abastecimento, desde que 
atenda os requisitos mínimos exigidos pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), e esteja 
localizado nos municípios elencados acima, desde que o mesmo não seja de 
propriedade de servidor público municipal ou possua em seu quadro sócio-dirigente que 
seja servidor público do Poder Executivo Municipal. 
1.1.5. A contratada deverá disponibilizar cartão físico, digital ou ticket impresso que 
viabilizem o abastecimento, bem como o gerenciamento de informações da frota. 
1.1.6. A Contratada terá o prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da 
homologação da ata de registro de preços, derivada deste certame, para disponibilizar à 
administração municipal o sistema de gerenciamento proposto, conforme os padrões 
estabelecidos no Termo de Referência. 
1.1.7. Por se tratar de serviços que sua interrupção ou descontinuidade afetam 
diretamente a atividade-fim, torna-se evidente a necessidade de uma contratação de 
natureza continuada nos termos do inciso II, do artigo 57 da Lei 8.666/93. 
1.1.8. A contratação será feita na modalidade pregão eletrônico pelo sistema de registro 
de preços tipo MENOR VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. O valor da taxa de administração foi composto através de média de Preço de 
Mercado. O valor para a execução do objeto descrito é estimado em R$ 8.601.035,64 
(oito milhões, seiscentos e um mil, trinta e cinco reais e sessenta e quatro 
centavos), mais o valor de 3,70% (três vírgula setenta por cento) da taxa administrativa 
com valor estimado de R$ 318.238,32 (trezentos e dezoito mil, duzentos e trinta e 
oito reais e trinta e dois centavos), totalizando o valor global de R$ 8.919.273,96 (oito 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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milhões, novecentos e dezenove mil, duzentos e setenta e três reais e noventa e 
seis centavos) sendo: 
 

Lote Descrição Unid Qt d. 
Valor Anual 
Estimado de 

Consumo 

Percentual 
da TAXA de 
ADMINIS- 
TRAÇÃO 

Valor 
Anual da 
TAXA de 
ADMINIS- 
TRAÇÃO 

(0,00) 

Valor Total 
Anual 

(Estimado 
de Consumo 

+ Taxa de 
Adm) 

01 

Contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços 
de sistema de gestão de abastecimento 
de combustível, customizado e gerido 
pela Administração Pública Municipal, 
com fornecimento de vales combustível 
utilizando cartão físico ou digital e 
tickets impressos, para o abastecimento 
de veículos vinculados à Prefeitura 
Municipal de Ananindeua/PA 

Sv 1 
R$ 

8.601.035,64 
(3,70%) 

R$ 
318.238,32 

R$ 
8.919.273,96 

 
2.1.1. Valores estimados para o serviço: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR ESTIMADO 

ANUAL 

1 

Taxa de administração para prestação de serviços de sistema 
de gestão de abastecimento de combustível, customizado e 
gerido pela Administração Pública Municipal, com fornecimento 
de vales combustível utilizando cartão físico ou digital e tickets 
impressos, para o abastecimento de veículos vinculados à 
Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA  

 
3,70% 

2 Combustível: Gasolina comum/ Etanol comum/Diesel. R$ 8.601.035,64 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 
R$ 8.601.035,64 x 3,70%= 

318.238,32 (Tx Adm) 
Total de R$ 8.919.273,96 

 
 
2.1.2. Será cadastrado no sistema compras governamentais o somatório global do 
“VALOR ESTIMADO ANUAL DE CONSUMO com o VALOR DE TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO ESTIMADA”, para o encaminhamento das propostas e 
posteriormente na fase de lances.  
2.1.3. O preço acima indicado já leva em conta todas e quaisquer despesas para 
prestação dos serviços descrito no Termo de Referência, anexo a esse edital. 
2.1.4. As regras referentes ao órgão gerenciador e participante, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
3.1. Os serviços deverão atender a toda demanda da frota de veículos da 
CONTRATANTE, conforme relação de veículos informada abaixo: 
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UNIDADES CONSUMIDORAS POR ÓRGÃO 
 

SECRETARIA 
VEÍCULO 

LEVE 
VEÍCULO 

UTILITÁRO 
MOTO 

MAQ 
DIVERSO

S 
CAÇAMBAS ONIBUS 

EMBAR
CAÇÃO 

PROGE - PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO 

1 - 1 - - - - 

SECULT - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA 

2 - - - - - - 

SELJ – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 

 
2 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEDEC - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO 

 
1 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEGEF - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE GESTÃO FAZENDÁRIA 

 
5 

 
1 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEGOV - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GESTÃO DE 
GOVERNO 

 
4 

 
1 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEHAB - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE HABITAÇÃO 

5 - - - - - - 

SEMA - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE 

 
4 

 
2 

 
- 

 
1 

 
- 

 
- 

 
- 

SEMAD - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 

 
2 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEMCAT - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CIDADANIA, ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E TRABALHO 

 
20 

 
3 

 
- 

 
- 

 
- 

 
1 

 
1 

SEMED - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

10 - - - - - 1 

SEMUTRAN - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE 
E TRÂNSITO DE ANANINDEUA 

 
9 

 
11 

 
6 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEPOF - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS 

 
2 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SESAN - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SANEAMENTO E 
INFRAESTRUTURA 

 
- 

 
12 

 
- 

 
2 

 
1 

 
- 

 
- 

SESAU - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE 

21 21 1 2 1 - - 

SESDS - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL 

 
9 

 
7 

 
9 

 
- 

 
- 

 
1 

 
1 

SEURB - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SERVIÇOS URBANOS 

9 - - 11 22 1 10 

TOTAL 106 58 17 16 24 3 13 

 
 
3.2. A frota atual da CONTRATANTE poderá sofrer alterações no decorrer da execução 
contratual e a substituição ou incorporação de veículos à frota em nada altera as 
condições estabelecidas na contratação dos serviços, uma vez que para a 
CONTRATADA a inclusão de veículos não causa decréscimo em sua remuneração. 
Tal fato não poderá onerar a taxa de administração. 
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3.3. A contratada deverá manter rede credenciada de postos de abastecimento de 
combustíveis obrigatoriamente nos municípios Ananindeua, Belém, Marituba, 
Benevides, Santa Izabel, Castanhal e ainda: 
3.3.1. fornecer no início do contrato relação atualizada de sua rede credenciada, 
informando as atualizações quando dos novos credenciamentos ou 
descredenciamentos; 
3.4. A Contratada deverá providenciar capacitação e treinamento dos agentes 
controladores (gestores de frota) dos órgãos e entidades municipais, que serão indicados 
pelo Órgão Gestor de Frota do Município, num prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados a partir da data de publicação do extrato do contrato, de maneira a 
se obter maior eficiência e eficácia na utilização do sistema; 
3.5. Todas as condições e regras acerca da execução dos serviços estão estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este edital. 

4. DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
4.2. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, ficando 
os fornecedores nela incluídos obrigados a celebrar as ordens de fornecimento ou 
contratos que advierem nas condições estabelecidas neste edital. 
4.3. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será 
convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 
4.3.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, 
poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA. 
4.3.2. É facultado à Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA, quando a convocada não 
assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos 
termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02. 
4.4. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso 
de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto 
n.º7.892/2013. 
4.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
4.6. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de no máximo 
12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído 
o do vencimento, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial. 
4.7. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na 
alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 
7.892/2013. 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

(Processo Administrativo nº 054.2021.SEMAD) 
 (Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-024 PMA) 

 

7 

 

4.7.1. Nessa hipótese, a Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA, por razão de interesse 
público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
4.8. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
4.8.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.8.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.8.3. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 
4.8.4. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
4.9. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.10. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
4.10.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
4.10.2. não assinar o contrato ou retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
4.10.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
4.10.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, 
de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002. 
4.11. O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas no item 4 .7.1, 
4.10.1., 4.10.2., 4.10.3 e 4.10.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
4.12. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
4.12.1. por razão de interesse público; ou 
4.12.2. a pedido do fornecedor. 
4.13. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, 
concluídos os procedimentos de ajuste, a Prefeitura Municipal de Ananindeua fará o 
devido apostilamento da Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
registrados a nova ordem de classificação. 
4.14. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica; 
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5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil; 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão; 
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros; 
5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 
art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018; 
6.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema; 
6.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 
6.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
6.2.6. Entidades empresarias que estejam reunidas em consórcio; 
6.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
6.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
6.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49;  
6.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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6.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 
6.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
6.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
6.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
6.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
6.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 
6.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 
6.3.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 
6.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, bem como os documentos de habilitação exigidos 
no edital até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 
7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  
7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
8.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, bem como do valor por lote ofertado, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
8.2. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
da Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA para orientar sua decisão. 
8.3. Somente será aceita proposta que contemple integralmente a descrição do objeto 
deste Edital.  
8.4. O julgamento obedecerá ao critério de menor valor da taxa de administração para o 
objeto deste Edital, tendo como referência os preços estimados pela Prefeitura Municipal 
de Ananindeua/PA, conforme Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 
8.5. Será considerado vencedor, o licitante que oferecer o menor valor, ou seja, o 
MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE DA CONTRATAÇÃO considerado o somatório 
entre o valor estimado do consumo e a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO pela prestação 
do serviço. 
8.6. OS VALORES DAS PROPOSTAS DEVERÃO SER EXPRESSOS EM “VALOR 
MONETÁRIO”, UTILIZANDO NO MÁXIMO DUAS CASAS DECIMAIS. 
8.7. O Pregoeiro analisará as especificações dos itens cotados pelo licitante para 
verificação da aceitabilidade da proposta ou, quando for o caso, fazer a negociação para 
melhorar o valor ofertado. 
8.8. Serão desclassificadas as propostas que deixarem de contemplar a totalidade dos 
itens descritos do termo de referência. 
8.9. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente 
inexequíveis, preços que sejam considerados excessivos comparativamente com os 
correntes de mercado. 
8.10. As propostas serão avaliadas pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, 
levando-se em conta o somatório do VALOR ESTIMADO DE CONSUMO ANUAL com 
o VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, constante na PROPOSTA DE PREÇOS, 
apresentado pelo licitante e as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
8.11. Em caso de divergência entre os percentuais unitários da taxa administrativa, 
subtotais, totais e global, prevalecerão os percentuais unitários para efeito de cálculo dos 
percentuais subtotais, totais e global. 
8.12. Os licitantes poderão vir a ser chamados pelo pregoeiro para demonstrar a 
exequibilidade de suas propostas. 
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8.13. Não sendo aceitável a proposta ou o lance de menor preço, ou ainda, caso o 
licitante não atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou 
o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, 
caso atendidos todos os requisitos, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
8.14. Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
8.16. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação, caso 
for solicitado pelo pregoeiro conforme indicação nos itens 8.1. e 8.2., será desclassificado 
e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital e seus anexos. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
9.1.1. Valor global do lote, sendo esse, o somatório do VALOR ANUAL ESTIMADO DE 
CONSUMO com o VALOR/PERCENTUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, referidos à 
data prevista para realização da sessão pública, expressos em moeda corrente. 
9.2. Prazo de validade da proposta, que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data prevista para abertura deste pregão, podendo vir a ser prorrogado 
mediante solicitação da Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA e aceitação do licitante. 
9.3. No valor da proposta deverão estar inclusos todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
seguros, taxas, lucro embalagens, transporte e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto, sendo vedada a cobrança adicional de valores referentes a taxas de 
administração ou quaisquer outras despesas. 
9.4. Razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, conta-
corrente e  praça de pagamento, nome, assinatura e telefone do representante da 
empresa. 
9.5. PROPOSTA DE PREÇOS (conforme modelo em Anexo ao Edital) com valores 
atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados, contendo 
especificações detalhadas do objeto ofertado, quantidade, unidade, preço unitário e total, 
devendo ser observado todas as informações do Termo de Referência e de seus Anexos. 
9.6. Da taxa de administração: 
9.6.1. Será considerado vencedor, o licitante que oferecer o menor preço global do 
lote, e consequentemente, a menor taxa de administração pela prestação do serviço; 
9.6.2. O valor da taxa da administração admitido para o pagamento da prestação dos 
serviços, incidirá sobre o montante de gastos efetuados com abastecimento de veículos 
através do sistema de gerenciamento da proponente; 
9.6.3. O investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instalação dos 
equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, cartões (1ª e 2ª vias), 
credenciamento da rede de empresas, manutenção do sistema e treinamento do pessoal 
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e fornecimento de manuais de operação (se houver), serão cobertos pela taxa de 
administração; 
9.7. O valor do lance deverá corresponder ao MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE 
sendo esse, o somatório do VALOR ANUAL ESTIMADO DE CONSUMO com o 
VALOR/PERCENTUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, NÃO sendo aceita taxa de 
administração com valor/percentual NEGATIVO OU IGUAL 0% (ZERO POR CENTO). 
9.7.1. O percentual estimado para a taxa de administração é de 3,70% (três vírgula 
setenta por cento), no valor estimado de R$ 318.238,32 (trezentos e dezoito mil, 
duzentos e trinta e oito reais e trinta e dois centavos) sob o valor estimado de 
consumo de R$ 8.601.035,64 (oito milhões, seiscentos e um mil, trinta e cinco reais 
e sessenta e quatro centavos). E o valor estimado total para contratação na disputa 
será de R$ 8.919.273,96 (oito milhões, novecentos e dezenove mil, duzentos e 
setenta e três reais e noventa e seis centavos).  
9.8. Para formular a proposta de preços, após a sessão de lances, o licitante deverá 
atender aos seguintes requisitos: 
9.8.1. Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente redigidas com clareza, 
ou em outro idioma com a obrigatoriedade de suporte de um tradutor juramentado, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, sendo 
rubricadas todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente; 
9.8.2. Que os preços serão propostos de forma completa, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 
sobre o objeto licitado, constantes da proposta; 
9.8.3. Que o preço ofertado será fixo e irreajustável, expresso em R$ (reais), com apenas 
duas casas decimais; 
9.8.4. No caso de preços (unitário ou total) com número de casas decimais superior a 
02 (dois) dígitos, o Pregoeiro dar-se-á o direito de adequação dos preços, cujos 
arredondamentos dar-se-ão para baixo, tanto para preços unitários quanto para preços 
totais. 
9.8.5. Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, bem como: nome, profissão, CPF, 
Carteira de Identidade e cargo na empresa do responsável que assinará o contrato. 
Deverão ser indicados os dados bancários da empresa como: conta corrente, agência, 
banco e cidade. Na falta de tais informações, a Administração poderá solicitá-las em 
outro momento; 
9.8.6.Que o prazo de validade das condições propostas não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias correntes, a contar da data de abertura da proposta. Não havendo 
indicação expressa, será considerado como tal. 
9.9. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 
quaisquer alternativas de preço, exceto as provenientes da negociação realizada pelo(a) 
Pregoeiro(a), ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 
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9.10. Desde que não haja majoração do preço proposto, erros no preenchimento da 
composição de valores e planilha de custo e formação de preços não constituem motivo 
para a desclassificação da proposta, podendo ser ajustada pelo licitante, em prazo 
indicado pelo Pregoeiro. 
9.11. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das 
propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus 
Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 
mencionada no preâmbulo deste Edital. 
9.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes 
de dificultar o julgamento. 
9.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
9.14. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento do item; 
9.15. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência.  
10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.2.3. A classificação da proposta nesta fase não obsta que, posteriormente, em 
julgamento definitivo, seja decidido em sentido contrário, caso a proposta revele-se 
inaceitável. 
10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 
10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais), conforme valores no ANEXO 
III, desse Edital.  
10.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos. Após esse 
prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração de sessão pública.  
10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.  
10.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
10.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Procuradoria Geral do Município; 
10.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema. 
10.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
10.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
10.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
10.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
10.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global do lote, conforme 
definido neste Edital e seus anexos.  
10.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.22. Quanto a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
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Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
10.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
10.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
10.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
10.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
10.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 
10.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
10.29.1. por empresas brasileiras;  
10.29.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
10.29.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
10.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
10.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
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10.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
10.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
10.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao valor médio estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
11.2. Será desclassificada a proposta não observar o disposto no art 48, II da Lei 
8.666/93.  
11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  
11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
11.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
11.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 
02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
11.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos 
ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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11.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
11.7. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
11.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
11.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
11.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
11.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

12. DA HABILITAÇÃO  
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
12.1.1. SICAF; 
12.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
12.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
12.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
12.1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
12.1.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
12.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
12.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018. 
12.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 
12.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
12.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 
10.024, de 2019. 
12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
12.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
12.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
12.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
12.7. Ressalvado os documentos de habilitação que constem do SICAF, os licitantes 
deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 

 
12.8. Habilitação Jurídica:  
12.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
12.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
12.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
12.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
12.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
12.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
12.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
12.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva;  

 

12.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

12.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
12.9.2. Prova de regularidade fiscal e trabalhista perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
12.9.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  
12.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
12.6.7. Alvará de Funcionamento emitido pela Prefeitura da sede da Licitante, relativo ao 
domicílio da licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 
presente licitação; 
12.6.8. Ficha de Inscrição Cadastral - FIC; 
12.6.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade. 
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12.9.10. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual ou Municipal do seu domicílio ou sede, na forma da lei;  
12.9.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
12.9.12. deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

 
12.10. Qualificação Econômico-Financeira. 
12.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
12.10.2. Certidão de Inteiro Teor, acompanhada de todos os atos, expedida pela Junta 
Comercial do Estado de domicílio da empresa licitante, atualizada, ou seja, com data de 
expedição não superior a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de abertura das 
propostas; 
12.10.3. Certidão Específica de Atos expedida pela Junta Comercial do Estado de 
domicílio da empresa licitante, atualizada, ou seja, com data de expedição não superior 
a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de abertura das propostas; 
12.10.4. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial, que deverá acompanhar 
as documentações acima aludidas, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) 
dias de antecedência da data de abertura das propostas; 
12.10.5. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 
12.10.5.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 
2015); 
12.10.5.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 
12.10.5.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
12.10.5.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 
12.10.5.5. Certidão de Regularidade junto ao Conselho Regional de Contabilidade 
(Contador/Técnico em Contabilidade) com data do mesmo período do registro do 
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Balanço e outra no prazo de validade, na data prevista para a realização da abertura do 
certame. 
12.10.5.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores ou iguais a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável 
a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

 

SG = 

 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

 

LC = 

Ativo 
Circulante 

Passivo 
Circulante 

 
12.10.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 
12.11. Qualificação Técnica  
12.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
12.11.1.1. Os atestados e/ou certidões deverão ser assinados por servidor ou funcionário 
competente que exerça a chefia, gerência, direção, supervisão ou coordenação do setor 
que usufruiu o objeto que atesta, com indicação do nome completo e cargo/função. 
12.11.1.2 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a 
apresentação de cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondentes ao(s) Atestado(s) de 
Capacidade Técnica. 
12.11.1.3. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante 
executa ou executou contrato correspondente a 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo estimado para a presente licitação; 
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12.11.2. Será aceito o somatório de atestados ou declarações para comprovar a 
capacidade técnica, desde que reste demonstrada a execução dos serviços; 
12.11.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após 
a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, 
exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior. 
12.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 
12.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
12.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
12.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
aos quais, caso também exista restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
12.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
12.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
12.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

 
13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
13.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
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13.1.2. a proposta deverá conter: Razão Social e CNPJ da empresa, endereço completo, 
telefone (atualizado), endereço eletrônico (e-mail - atualizado) para contato, bem como 
nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa, dados 
bancários como: Banco, Agência, número da conta corrente do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 
for o caso. 
13.2.1. Todas as especificações dos itens contidas na proposta vinculam à Contratada. 
13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

14. DOS RECURSOS 
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
14.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
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14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.2.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
15.2.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 27, IV, da Lei nº 8.666/93 e art.43,§ 1º, da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

  

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento. 
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17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
17.5. Por ocasião da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante 
vencedora deverá dispor de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL E-CNPJ” (CERTIFICADO 
DIGITAL DA PESSOA JURÍDICA), nos termos da Resolução n°11.536/2014-TCM/PA.  

18. DO CONTRATO  
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato. 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus Anexos.  
18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento.  
18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
18.3. O Aceite da Nota de Empenho emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
18.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
18.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
18.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura e publicação do extrato, prorrogável conforme previsão no instrumento 
contratual ou no termo de referência, na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
18.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN.  
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18.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
18.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos. 
18.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
18.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 
19.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
19.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
19.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e no Contrato, anexos deste Edital.  

21. DAS PENALIDADES 
As penalidades são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta do Contrato, 
anexos deste Edital.  
 
22. DO PAGAMENTO 
As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no 
Contrato, anexos deste Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 
a) - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
b) - ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) - falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d) - comportar-se de modo inidôneo; 
e) - cometer fraude fiscal. 
23.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao licitante contratado as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Ananindeua/PA, por período de 5 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade; 
23.3. Nenhuma penalidade será aplicada sem o divido processo administrativo.  
23.4. A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa previa do interessado, no prazo 
de 5 (cinco) dias uteis a contar da intimação do ato. 
23.5. Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “d”, cabe recursos ou pedido de 
representação, conforme o caso. 
23.6. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das 
obrigações assumidas, desde que sua gravidade, a critério do Órgão Licitante, mediante 
justificativa, não recomece a aplicação de outra penalidade.  
23.7. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:  
a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato no prazo 
estabelecido: 10% (dez por cento) do valor do contrato; 
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b) Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 (zero 
virgula trinta e três por cento) do valor global do item não entregue, por dia de atraso, 
limitando a 10% (dez por cento); 
c) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas 
anteriores: 10% (dez por cento) do valor global do item adjudicado; 
23.8. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de 
indenizar eventuais perdas e danos. 
23.9. O valor total das multas aplicadas na vigência do contrato, não poderá ultrapassar 
20% (vinte por cento) do valor total.  
23.10. As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras. 
23.11. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias uteis a contar da 
intimação da empresa contratada a critério da Administração e em sendo possível, o 
valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da 
CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como 
dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 
23.12. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 
23.13. A multa será descontada dos pagamentos, eventualmente devidos pela 
Administração, com base nos §3º do artigo 86 e §1º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 
23.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais 
cadastros. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 
endereço: 

 
Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA 

BR 316, KM 08, Av. Magalhães Barata, 1515 – Centro 

Ananindeua – Pará, CEP: 68.780.000 

A/C: Setor de Licitação – SELIC Ref.: Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-

024 PMA 

 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação. 
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
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da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 
no Edital. 
24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

25. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
25.1. A execução do contrato pela CONTRATADA será objeto de fiscalização e 
acompanhamento pela CONTRATANTE. 
25.2. A fiscalização será de competência e responsabilidade exclusiva da 
CONTRATANTE, a quem caberá verificar se o seu desenvolvimento está sendo 
plenamente cumprido, dentro das especificações e demais registros, bem como autorizar 
o pagamento das faturas, assim como participar de todos os atos que se fizerem 
necessários para sua fiel execução. 
25.3. A fiscalização efetivar-se-á por representantes da Administração, previamente 
designados, que poderão ser assessorados por profissionais ou empresas 
especializadas e expressamente autorizadas para tal fim. 
25.4. A fiscalização, que atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo 
dos produtos, será exercida no interesse exclusivo da CONTRATANTE, e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades. 
25.5. A fiscalização terá poderes para: 
25.5.1. transmitir à CONTRATADA as determinações e instruções dos representantes 
legais da CONTRATANTE; 
25.5.2. solicitar a imediata retirada de empregado da CONTRATADA, que embaraçar ou 
dificultar a sua ação fiscalizadora, ou cuja permanência nas dependências da 
CONTRATANTE for julgada inconveniente pela fiscalização, correndo por conta 
exclusiva da CONTRATADA quaisquer ônus originários das leis trabalhistas e 
previdenciárias, bem como qualquer outra despesa que, de tal fato, possa ocorrer; 
25.5.3. praticar quaisquer atos, nos limites do Contrato, que se destinem a preservar todo 
e qualquer direito da CONTRATANTE. 
25.5.4. supervisionar a execução dos contratos pela CONTRATADA; 
25.5.5. notificar da ocorrência da irregularidade de execução do contrato; 
25.5.6. atestar as Notas Fiscais/Faturas. 
25.5.7. determinar a substituição dos materiais julgados deficientes, não conformes com 
as especificações, cabendo a contratada providenciar a substituição dos mesmos no 
prazo máximo definido pelo fiscal, sem direito à extensão do prazo final de entrega. 
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25.5.8. fiscalizar o cumprimento das Normas Regulamentadoras relativas à Segurança 
e Medicina do Trabalho por intermédio da Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho da Contratante, não eximindo, no entanto, o gestor do contrato de verificação 
do cumprimento das exigências legais atinentes à contratação. 
25.5.9. comunicar ao Ministério do Trabalho qualquer descumprimento por parte das 
Normas Regulamentadoras da Portaria nº 3.214, de 08 de julho de 1978 através do 
Setor de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, para aplicação de 
penalidades pelo referido Ministério. 
25.5.10. ordenar a correção, refazimento e reconstrução de parte dos serviços 
executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
26.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
26.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br , www.tcm.pa.gov.br, semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br,. 
26.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
26.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 
26.12.2. ANEXO II – Especificação Técnica e Quantitativo Estimado. 
26.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/
mailto:semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br
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26.12.4. ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços. 
27.12.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

28. DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da 
cidade de Ananindeua-PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

Ananindeua-PA, 11 de JUNHO de 2021. 

 

AMAURI OLIVEIRA SILVA  
Pregoeiro/SELIC-PMA 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. JUSTIFICATIVA 
1.1 Considerando que o combustível representa uma das principais despesas do 
município de Ananindeua, por se tratar de uma necessidade de todos os órgãos, com o objetivo 
de padronizar o sistema de gerenciamento e fornecimento de combustível em âmbito 
municipal, a presente Contratação tem como objetivo fornecer aos órgãos da Administração 
Pública Municipal um instrumento que possibilite o maior controle e qualidade na gestão dos 
seus gastos com combustível. 
1.2 Dessa forma, a implementação de um sistema de gestão de abastecimento em 
tempo real é condição primordial à racionalização dos gastos com essa rubrica, seja pelo 
incremento na qualidade do dispêndio, tal como pela obtenção de informações e relatórios 
gerenciais precisos e fidedignos. 
1.3 O modelo de contratação dos serviços de sistema de gestão de abastecimento 
de combustível de unidades consumidoras, considerou as peculiaridades que envolvem as 
operações de abastecimento da frota oficial, em âmbito municipal. 
1.4 O fornecimento de tickets no formato impresso possibilitará a Administração 
Pública Municipal maior flexibilidade no abastecimento dos veículos, quando à serviço do 
Município, houver a necessidade de deslocamento para outras localidades não elencadas no 
subitem 2.4 deste Termo de Referência. 
1.5 A racionalização dos gastos da Administração Pública com combustível, 
pautados nos princípios da economicidade e da eficiência, além de gerar economia no dispêndio 
com esse item, ao reduzir os gastos excessivos, coíbe as possíveis inadequações no 
abastecimento através de várias ferramentas. 
1.6 A seleção do licitante condicionar-se-á a disponibilização por esse, de um 
sistema de gerenciamento para o controle, em tempo real, das transações de abastecimento 
das unidades consumidoras, cujos parâmetros mínimos de segurança estão detalhados neste 
Termo de Referência. 
 

 
2.1 A presente licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, tem por objeto o 
Registro de Preços, visando a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de 
serviços de sistema de gestão de abastecimento de combustível, customizado e gerido pela 
Administração Pública Municipal, com fornecimento de vales combustível utilizando cartão 
físico ou digital e tickets impressos, para o abastecimento de veículos vinculados à Prefeitura 
Municipal de Ananindeua/PA, de acordo com as regras e normas instituídas neste Termo de 
Referência, ao edital e aos seus anexos. 

2. OBJETO 
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2.2 A licitante vencedora deverá disponibilizar rede de postos para atender, no mínimo, aos 
órgãos elencados no ANEXO II (CONSUMO ESTIMADO DE COMBUSTÍVEL POR ÓRGÃO). 
2.3 Os contratos serão firmados individualmente entre o licitante vencedor e cada um dos 
órgãos/entidades participantes/aderentes ao Registro de Preços. 
2.4 O objeto desta licitação compreende, no mínimo, os seguintes elementos: 
i. Abastecimento das unidades consumidoras com combustíveis (gasolina, álcool e diesel), 
contemplando: 
a. Supervisão dos abastecimentos realizados pelos postos, a fim de assegurar a qualidade do 
combustível e do atendimento; 
b. Acompanhamento e orientação dos postos disponibilizados quanto aos procedimentos de 
identificação dos veículos e seus condutores, quando da realização dos abastecimentos. 
ii. Disponibilização de rede de postos credenciados para atender as unidades consumidoras; 
iii. Disponibilização de postos de combustível, no mínimo, nos municípios: 

a. Ananindeua 
b. Belém 
c. Marituba 
d. Benevides 
e. Santa Isabel 
f. Castanhal 

iv. Disponibilização, em tempo real (online), via sistema informatizado, de todos os dados 
financeiros e operacionais relativos a cada abastecimento realizado, para visualização e controle 
do órgão Contratante, bem como do Órgão Gestor da Frota do Município; 
v. Disponibilização de cartão físico ou digital e tickets impressos para cada unidade 
consumidora cadastrada no sistema (ANEXO III – QUANTITATIVO DE UNIDADES 
CONSUMIDORAS ATIVAS). 
2.5. A cota reservada para emissão de tickets impressos será o equivalente a 
5% (cinco por cento), do valor global da licitação. 
2.5 Entende-se por “Unidade Consumidora”: os veículos terrestres, 
motocicletas, embarcações, motores estacionários, tratores, máquinários e quaisquer outros 
equipamentos oficiais, pertencentes ou sob responsabilidade dos órgãos e entidades partícipes 
do certame, que necessitem de combustível para seu regular funcionamento. 
2.6 Entende-se por “Rede de Postos Credenciados” o conjunto de postos de 
abastecimento de combustível credenciados pelo licitante vencedor para atender o consumo 
da frota municipal (unidades consumidoras em geral), que realizem o abastecimento mediante 
o uso de cartão físico ou digital e tickets impressos . 
2.7 O licitante vencedor do objeto desta licitação deverá atender às normas 
do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
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2.8. O Órgão Gestor da Frota de veículos do município de Ananindeua e da 
Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Administração-SEMAD. 
 

 
3.1 O consumo estimado de combustível das unidades consumidoras para o período de 
12 (doze) meses é apresentado no formato sintético no quadro abaixo: 
 

ITEM TIPO DE COMBUSTÍVEL  
QUANTITATIVO ANUAL (EM LITROS) 

01 GASOLINA 994.387 

02 ALCOOL 43.200 

03 DIESEL 435.779 

 

 
4.1 O controle dos abastecimentos das unidades consumidoras pelos órgãos e entidades 
participantes deste Registro de Preços ocorrerá por meio de cartão físico ou digital e tickets 
impressos, na modalidade “crédito”. 
4.2 Os dados de cada abastecimento realizado deverão ser coletados e armazenados pelo 
sistema, em uma base de dados permanente, centralizada e constantemente atualizada, 
devendo abranger, no mínimo: 

i. Marca e/ou modelo da unidade consumidora; 
ii. Placa do veículo (ou código correspondente), com registro fotográfico; 
iii. Código RENAVAM do veículo; 
iv. Órgão ou entidade municipal a que pertence a unidade consumidora; 
v. Hodômetro da unidade no ato do abastecimento, com registro 
fotográfico; 
vi. Data e hora do abastecimento efetuado; 
vii. Local do abastecimento (município); 
viii. Identificação do posto credenciado; 
ix. Identificação do funcionário do posto responsável pelo abastecimento; 
x. Tipo de combustível abastecido; 
xi. Volume abastecido (em litros); 
xii. Preço unitário do combustível; 
xiii. Preço total do abastecimento; 
xiv. Identificação do condutor no ato do abastecimento. 

4.3 Deverá ser disponibilizado aos órgãos e entidades municipais 
participantes do Registro de Preços ou aos que vierem a participar, bem como ao órgão gestor 
da respectiva Ata, acesso ao sistema de gestão de abastecimento, via internet, com 

4. SISTEMA DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO 

3. ESTIMATIVA ANUAL DE CONSUMO 
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funcionamento on-line (tempo real), para cadastro de unidades consumidoras, alimentação e 
alteração de parâmetros, bloqueio/desbloqueio de abastecimentos, bem como para a obtenção 
de informações relativas aos abastecimentos por meio de consultas e relatórios e o 
gerenciamento das demais ocorrências. 
4.4 O abastecimento das unidades consumidoras na modalidade digital deverá ser por meio de 
Autorização de Abastecimento através do sistema de gestão, que permita a emissão de ordem 
de abastecimento no formato digital. 
4.4.1 A ordem de abastecimento gerada pelo gestor deverá ter a possibilidade de ser enviada 
por meio digital ao condutor. 
4.4.2 A ordem de abastecimento digital deverá ser validada pelo frentista no momento do 
abastecimento através da leitura de QRCODE, CÓDIGO DE BARRAS ou CÓDIGO NUMÉRICO 
(TOKEN) ÚNICO para aquela ordem de autorização. 
4.5 O s istema deverá possuir painel administrativo contendo indicadores de abastecimento 
em tempo real com no mínimo as seguintes informações:  

 a) Transações de abastecimento 
 b) Médias de consumo por unidade consumidora 
 c) Distâncias percorridas em KM de cada unidade consumidora 
 d) Valores de abastecimento por centros de custos 
 e) Valores de abastecimento por unidade consumidora 
 f) Valores de abastecimento por condutor 
 g) Valores de abastecimento por tipo de combustível 
 f) Litros consumidos por unidade consumidora 
 g) Custo por Km rodado 

 
4.6 O sistema deverá disponibilizar no painel administrativo do gestor, em tempo real, o 
comprovante  de abastecimento de cada transação realizada, contendo, no mínimo, a 
identificação do Posto, o tipo de combustível abastecido, a quantidade de litros, o valor unitário, 
o valor total, bem como a data e hora da emissão do comprovante.  
4.7 O sistema deverá permitir que o condutor possa abastecer utilizando aplicativo mobile 
com a informação do limite e do saldo disponível para abastecimento em Reais (R$). 
4.8 O sistema deverá possuir funcionalidade de liberação da ordem de abastecimento 
através  de perfil administrativo, onde o usuário administrador com permissão específica 
poderá autorizar uma requisição de combustível gerada por um usuário sem privilégios para 
abastecer. 
4.8.1 A ordem de abastecimento gerada pelo usuário sem privilégio deverá permanecer no 
sistema com status de pendente de autorização até que um determinado usuário com 
privilégios administrativos faça a liberação da mesma. 
4.9 O acesso ao sistema de gestão de abastecimento deve ser realizado em ambiente 
exclusivamente online, não devendo depender da instalação prévia de qualquer software ou 
programas nos computadores dos usuários para o seu pleno funcionamento. 
4.10 As principais funções/comandos que o usuário irá utilizar deverão ser no idioma 
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português (Brasil), ou utilizar palavras em inglês amplamente utilizadas e conhecidas (Yes, No, 
Download, Help, etc). O sistema de gestão de abastecimento deverá ainda disponibilizar uma 
ferramenta de ajuda ao usuário, possibilitando-o obter informações e orientações sobre como 
manuseá-lo (manual do usuário e/ou tutorial online). 
4.11 O sistema de gestão de abastecimento deverá ser customizável, ou seja, deverá estar apto 
a sofrer alterações e ajustes nas suas ferramentas e travas de segurança, de acordo com as 
necessidades e demandas da Administração Pública, sendo que para tal será concedido um 
prazo mínimo de dois meses e máximo de seis meses, incluindo a criação e/ou programação 
das travas e eventuais fases de testes. 
4.12 Após o término da vigência dos contratos, a empresa vencedora do certame deverá 
permitir o acesso dos gestores usuários ao sistema, pelo prazo adicional mínimo de 12 (doze) 
meses, exclusivamente para consulta e emissão de relatórios gerenciais. 
4.13 O sistema de gestão de abastecimento deverá permitir que os gestores de frota de cada 
órgão estabeleçam uma cota/limite máximo de abastecimento, em reais ou em litros, para a 
frota do seu órgão. Estas cotas serão preferencialmente mensais, renovadas automaticamente 
no primeiro dia de cada mês, podendo ser alteradas e redistribuídas a qualquer momento pelo 
gestor de frota do órgão. 
4.14 Os órgãos/entidades municipais participantes deste Registro de Preços poderão utilizar 
toda a rede de postos de abastecimento credenciados e disponibilizados pelo licitante 
vencedor, para abastecer suas unidades consumidoras. 
4.15 A empresa vencedora deverá disponibilizar o serviço de atendimento mediante linha 
telefônica gratuita (0800) e/ou contato de suporte via chat on-line a ser utilizado na ocorrência 
de defeitos ou falhas nos equipamentos e dispositivos dos postos, devido à falta de energia ou 
qualquer outro motivo, a fim de que todos os dados da transação sejam registrados no sistema 
no ato do abastecimento. 
4.15.1 O serviço acima descrito deverá ser disponibilizado pela empresa vencedora, no 
mínimo, no horário comercial compreendido entre as 08:00 e 17:00. 
4.16 O sistema de gestão de abastecimento não deve autorizar que abastecimentos sejam 
realizados pelo órgão Contratante se ocorrer uma das seguintes condições abaixo: 

i. O prazo final da vigência do contrato foi atingido, sem que a devida renovação ou 
aditivo de prazo tenha sido realizado; 
ii. O valor total contratado tenha sido atingido; 
iii. O órgão não possui saldo/crédito disponível no sistema. 

4.17 Caso ocorram abastecimentos nas condições acima citadas, fica isenta a 
Administração Pública Municipal de qualquer cobrança de valores, não reconhecidos, realizada 
pela Contratada. 
 

 
5.1 O fornecimento de combustível deverá ser realizado através dos postos de 

5. REGRAS DO ABASTECIMENTO 
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abastecimentos credenciados pela empresa vencedora, no mínimo, nos municípios dispostos 
no subitem 2.4, com o uso do Sistema de Gestão de Abastecimento de Combustível e com a 
utilização de cartão físico ou digital e tickets impressos, cabendo exclusivamente à Contratante 
a indicação do quantitativo, data e horário do abastecimento de suas respectivas unidades 
consumidoras. 
5.2 A empresa vencedora deverá disponibilizar nos postos de abastecimentos por ele 
credenciados, bomba de abastecimento específica para cada tipo de combustível, devendo 
ainda possuir dispositivos eletrônicos que transmitam os dados dos abastecimentos e do 
condutor da unidade consumidora ao servidor do Sistema de Gestão de Abastecimento de 
Combustível. A instalação, manutenção e administração destes dispositivos e equipamentos, 
assim como dos recursos de tecnologia da informação que permitam a comunicação online dos 
dados relativos aos abastecimentos deverão ser realizados pelo licitante vencedor. 
5.3 A transmissão dos dados de abastecimento e do condutor ao servidor do sistema deverá 
ser realizada em tempo real, salvo impossibilidade técnica devidamente comprovada pela 
empresa vencedora. Nesta hipótese, os dados deverão ser transmitidos em até 24 (vinte e 
quatro) horas. 
5.4 A transmissão dos dados relativos ao abastecimento e ao condutor poderá ser efetuada 
por qualquer forma de tecnologia de transmissão de dados, tais como: rádio frequência, sistema 
de posicionamento global (GPS), cabeamento, entre outros. 
5.5 Os postos de abastecimento, bem como seus equipamentos, deverão ser certificados no 
âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação, quando obrigatório; estar em conformidade com 
as normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (com 
destaque para a NBR 16161, NBR 14639, NBR 15461 e NBR 17505), além de outras normas 
legalmente exigíveis. 
5.6 Os postos de abastecimento disponibilizados pelo licitante vencedor deverão funcionar, 
no mínimo, de segunda a domingo, de 06:00 às 20:00 horas. 
5.7 A empresa vencedora deverá disponibilizar aos órgãos e entidades Contratantes, no 
minimo, 02 (duas) redes de postos credenciados, proporcional ao consumo anual estimado de 
combustível. 
 

 
6.1 Para cada cadastro individual a ser realizado no sistema pelo gestor de frota do 
órgão, seja de veículos, motocicletas, embarcações ou motores, os seguintes itens serão 
de preenchimento obrigatório: 

i. Placa no formato alfanumérico “XXX9999”; 
ii. Código RENAVAM com espaço mínimo de 11 (onze) caracteres; 
iii. Marca/modelo da unidade; 
iv. Ano de fabricação; 
v. Tipo de Unidade; 

6. CADASTRO DE UNIDADES CONSUMIDORAS 
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vi. Propriedade da Unidade; 
vii. Tipo de combustível utilizado; 
viii. Valor mensal (cota) que será reservado àquela unidade. 

6.1.1 O campo “Tipo de Unidade” listado no item “v” acima deve incluir as seguintes 
categorias: 
a) Automóvel; 
b) Motocicleta; 
c) Caminhonete; 
d) Ambulância; 
e) Ambulancha; 
f) Micro Ônibus; 
g) Ônibus; 
h) Caminhão; 
i) Trator; 
j) Gerador; 
k) Motor; 
l) Lancha; 
m) Embarcação; 
n) Roçadeira; 
o) Motosserra; 
p) Utilitário. 
6.1.1.1 Por solicitação da Administração, novas nomenclaturas poderão eventualmente ser 
adicionadas à lista acima relacionada, conforme a necessidade. 
6.1.2 O campo “Propriedade da Unidade” listado no item “vi” acima deve incluir as seguintes 
nomenclaturas: 
a) Próprio; 
b) Locado; 
c) Cedido; 
d) Doação; 
e) Convênio. 
6.1.2.1. Por solicitação da Administração Pública Municipal, novas nomenclaturas poderão 
eventualmente ser adicionadas à lista acima relacionada, conforme a necessidade. 
6.2 Para cada cadastro individual a ser realizado no sistema pelo gestor de frota do órgão, 
seja de veículos, motocicletas, embarcações ou motores, os seguintes itens serão de 
preenchimento opcional: 
i. Chassi, caso possua; 
ii. Cor da unidade; 
iii. UF de origem da unidade consumidora; 
iv. Hodômetro; 
v. Capacidade do tanque. 
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6.3 Todo cadastro realizado pelo Gestor de Frota do órgão deverá, obrigatoriamente, ficar 
pendente de avaliação a ser realizada pela Secretaria Municipal de Administração- SEMAD. 
Após a avaliação, o cadastro da unidade poderá ser aprovado ou negado, de acordo com os 
critérios adotados pela Administração Pública Municipal. 
6.4 O sistema de gestão de abastecimento deve obrigatoriamente criticar qualquer 
duplicidade de placa no momento do cadastro, disparando um alerta “pop-up” ou aviso no 
próprio sistema ao Gestor de Frota do Município. 
6.5 As unidades consumidoras que tenham tido seus cadastros negados, bloqueados ou 
cancelados, por qualquer motivo que seja, só poderão ser reativados pela Secretaria Municipal 
de Administração-SEMAD. 
 

 
7.1 A empresa vencedora deverá adotar medidas de segurança que impeçam o 
abastecimento de outros veículos que não sejam autorizados pelo órgão ou entidade municipal 
Contratante, permitindo o controle sobre todos os abastecimentos. 
7.2 A empresa vencedora deverá garantir, no mínimo, os seguintes parâmetros de segurança 
do sistema: 

i. O uso do cartão físico ou digital para qualquer operação somente será possível após 
a digitação de uma senha válida do condutor, individual e intransferível, vinculado 
obrigatoriamente ao seu CPF; 
ii. O bloqueio manual do cartão físico ou digital deverá ser online, por um servidor 
devidamente designado ou credenciado para esse fim pela autoridade máxima do 
órgão ou entidade Contratante, mediante rotina/senha específica. 
iii. O sistema deverá efetuar o bloqueio automático nos casos em que houver mais de 
03 (três) tentativas incorretas de uso da senha pessoal, tanto de acesso ao sistema pelo 
Gestor de Frota, quanto pelo condutor no ato do abastecimento. 
iv. Sempre que houver necessidade, deverá ser possível a troca periódica ou a 
validação da senha pessoal. 

7.3 O cancelamento do cartão físico ou digital poderá ser feito pelo Gestor de Frota de cada 
órgão, bem como pelo Gestor de Frota do Município, mediante solicitação formal.O uso 
indevido do cartão físico ou digital e dos tickets impressos, fora dos parâmetros autorizados do 
cadastro do veículo, ou ainda pelo abastecimento realizado por usuário não autorizado, 
cancelado ou bloqueado no sistema, se constatado, será considerado falha do sistema e as 
despesas efetivadas serão suportadas pela empresa vencedora. 
7.4 A empresa vencedora não será responsável por nenhum reembolso de valor decorrente 
do uso de cartão perdido, furtado, extraviado ou roubado que não for bloqueado pelo gestor 
de frota do órgão Contratante. 
7.5 Deverá ser facultado ao Gestor de Frota do Município o mero cancelamento ou a exclusão 
definitiva do cadastro da unidade consumidora e do seu respectivo cartão físico ou digital no 
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sistema de gestão. 
7.6 Alternativamente, caso não seja viável tecnicamente a exclusão definitiva do cadastro da 
unidade consumidora, o sistema de gestão deverá permitir a reativação do cadastro da unidade 
consumidora com o reaproveitamento do mesmo cartão físico previamente cancelado, de 
forma a evitar a confecção de uma nova via. 
 

 
8.1 O sistema deve possuir, obrigatoriamente, um conjunto de ferramentas/travas ativas e 
passivas que irão servir como parâmetros limitadores para todos os abastecimentos realizados 
pelos gestores de frota, como forma de garantir a segurança e fidedignidade das informações 
registradas, bem como coibir a possível má utilização dos cartões físicos ou digitais e dos tickets. 
8.1.1 Entendem-se como ferramentas/travas ativas aquelas de cunho obrigatório, não 
opcionais e que estarão funcionando permanentemente para todos os abastecimentos 
realizados pelos órgãos do Município usuários do sistema, sem exceções. 
8.1.2 Entendem-se como ferramentas/travas passivas aquelas de cunho opcional, cujo uso não 
é obrigatório, mas que estarão disponíveis ao gestor de frota dos órgãos da Administração 
Pública Municipal, sendo discricionária a sua utilização de acordo com as necessidades e 
especificidades das suas atividades. 
8.2 O sistema de gestão de abastecimento deve possuir, obrigatoriamente, as seguintes travas 
ativas, a serem determinados pelo Órgão Gestor: 

i. Um limitador diário de abastecimento (teto máximo em reais ou litros), que irá 
variar de acordo com o tipo de unidade cadastrada, em consonância com as 
especificações do item 6.1.1. 
ii. Um limitador diário da quantidade de transações permitidas por unidade 
consumidora. Cada cartão físico ou digital, vinculado a uma unidade consumidora ativa, 
só poderá ser utilizado ou emitido determinada quantidade de vezes ao dia. A título de 
exemplo: cada cartão só poderá ser utilizado três vezes ao dia. 
iii. Uma contagem de dias inativos sem abastecimento de cada unidade consumidora, 
de forma a realizar, de forma automática, o bloqueio do cartão sempre que for atingido 
um número pré-determinado de dias. A título de exemplo, o cartão poderá ser 
bloqueado quando a unidade atingir 60 (sessenta) dias corridos sem abastecer. 

8.3 O sistema de gestão de abastecimento deve possuir, obrigatoriamente, as seguintes 
travas passivas: 

i. Um limitador diário da quantidade de transações permitidas por unidade consumidora. 
Exemplo: máximo de dois abastecimentos diários. 
ii. Um limitador diário de abastecimento, em reais ou em litros. Exemplo: máximo de 30 
litros abastecidos por dia para determinada unidade cadastrada. 
iii. Diferenciação do tipo de combustível, de forma que apenas o que for autorizado no 
cadastro do veículo seja efetivamente abastecido no posto de gasolina credenciado. 

8. TRAVAS DE SEGURANÇA 
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iv. Limites mínimos e máximos da média de km/litro apresentada pela unidade 
consumidora. Exemplo: a média da unidade deve ser superior a 5km/l e inferior a 15km/l. 

8.4 As travas ativas sempre terão prevalência sobre as passivas. Em nenhuma hipótese uma 
trava passiva poderá se sobrepor às ativas. 
 

 
9.1 Além dos cartões definitivos confeccionados para cada unidade consumidora cadastrada 
e autorizada no sistema, o licitante vencedor deverá disponibilizar uma cota de cartões 
temporários para cada órgão/entidade Contratante. Tais cartões não conterão os dados de 
nenhuma unidade consumidora específica impressos no mesmo e sua função será a de 
substituir, temporariamente, o uso do cartão definitivo por um prazo determinado, devido 
aum dos motivos abaixo: 

i. O órgão cadastrou uma unidade consumidora e enquanto aguarda a chegada do cartão 
definitivo, utiliza o temporário no seu lugar. 
ii. O cartão definitivo foi cancelado (devido à perda, roubo, extravio ou por dano na sua 
tarja magnética) e uma segunda via do mesmo foi solicitada. Novamente, enquanto 
aguarda a chegada do novo cartão definitivo, utiliza o temporário no seu lugar. 
iii. O órgão necessita cadastrar uma unidade por um curto espaço de tempo (como por 
exemplo, um veículo de locação eventual) e, para tal, não confecciona um cartão 
definitivo para a unidade, utilizando apenas o cartão temporário. 
iv. Quaisquer outras situações atípicas ou emergenciais que requeiram o uso imediato do 
cartão temporário e que serão avaliadas pelo Órgão Gestor da Frota. 

9.2 A efetiva utilização do cartão temporário será realizada mediante a 
vinculação/atrelamento, realizada pelo Gestor de Frota, da unidade consumidora cadastrada e 
autorizada no sistema ao número/código que identifique o cartão temporário no sistema, por 
um prazo pré-determinado manualmente no ato da operação. 
9.3 A cota de cartões temporários disponíveis para cada órgão/entidade Contratante será 
determinada pelo órgão gerenciador e solicitada pela mesma à empresa vencedora do certame. 
9.4 Os cartões temporários devem gerar, obrigatoriamente, as mesmas informações no 
cupom fiscal no ato do abastecimento, bem como produzir as mesmas informações gerenciais 
disponíveis nos relatórios a partir do uso dos cartões definitivos. 
9.5 O uso concomitante do cartão definitivo e do cartão temporário é estritamente vedado, 
devendo o sistema de gestão reconhecer, em primeiro lugar, o cartão temporário vinculado à 
unidade consumidora e apenas quando o cartão temporário estiver desvinculado/desassociado 
da unidade, reconhecer automaticamente o seu cartão definitivo. 
 

 

9. CARTÕES TEMPORÁRIOS 

10. RELATÓRIOS GERENCIAIS 
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10.1 O sistema de gestão deve possuir a capacidade de gerar, a qualquer momento, 
diversos tipos de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros para controle, 
acompanhamento e gestão das informações relacionadas às unidades consumidoras e 
seusrespectivos abastecimentos. 
10.1.1 Estes relatórios poderão ser detalhados ou consolidados por período (dia, semana, 
mês, etc), unidade consumidora individual, órgão ou Município (formado pelo conjunto de 
todos os órgãos e entidades participantes do Registro de Preços), durante todo o período de 
vigência do contrato. 
10.2 Todos os relatórios disponíveis no Sistema deverão ser passíveis de serem: 

i. Exibidos na tela do computador; 
ii. Impressos; 
iii. Salvos (download) preferencialmente no formato PDF ou, alternativamente, em 
formato compatível com o programa Microsoft Excel 2007 (ou versão posterior). 

10.3 O sistema deverá disponibilizar os seguintes tipos de relatórios: 
i. Relatório sintético/simplificado que deve demonstrar, sequencialmente e de forma 
resumida, o somatório consolidado de todos os abastecimentos realizados num 
determinado período pelo órgão demonstrando no mínimo: as placas que realizaram os 
abastecimentos, a quantidade de abastecimentos realizados no período pesquisado e o 
valor/volume total abastecido (em reais e litros, respectivamente) pelas unidades 
consumidoras, individualmente e no total geral. 
ii. Relatório analítico/detalhado que deve demonstrar, sequencialmente e sem 
quebra de página, todos os abastecimentos individuais realizados num determinado 
período pelo órgão demonstrando no mínimo: a placa e o código RENAVAM da unidade 
consumidora, sua marca/modelo, o posto e o município onde foi realizado o 
abastecimento, a data e o horário do abastecimento, a identificação do condutor (nome 
completo ou CPF), o tipo de combustível abastecido, o hodômetro digitado, o preço 
unitário do combustível, a quantidade abastecida em litros e o valor total pago em cada 
abastecimento. Por fim, deve conter também o somatório geral, em reais, dos valores 
abastecidos. 
iii. Relatório de saldos que identifique a unidade consumidora no mínimo pela placa 
e demonstre seu saldo individual remanescente no mês e o saldo geral disponível para 
o órgão/entidade municipal em tempo real. 
iv. Relatório dos postos credenciados que identifique no próprio sistema, de forma 
atualizada, a rede de postos credenciados, contendo no mínimo: o município onde o 
posto está localizado, a razão social e/ou o nome fantasia do posto, um telefone de 
contato e o seu endereço completo. 
v. Relatório que liste os últimos preços unitários registrados no sistema, de cada um 
dos tipos de combustível, contendo no mínimo a identificação do posto, a data e o 
município onde ocorreu o abastecimento. 
vi. Relatório que identifique o quantitativo de unidades consumidoras em cada órgão 
usuário do sistema de gestão de abastecimento contendo um filtro que permita 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

(Processo Administrativo nº 054.2021.SEMAD) 
 (Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-024 PMA) 

 

43 

 

pesquisar as unidades pelo seu status (ativo, bloqueado, cancelado, etc) bem como a 
identificação de cada unidade pela placa. 

10.4 A empresa vencedora deverá disponibilizar aos gestores de frotas os 
relatórios abaixo discriminados, podendo ser no formato de relatórios gerenciais ou de 
ferramentas do próprio sistema: 

i. A listagem de todos os condutores cadastrados em cada órgão/entidade. 
ii. A discriminação dos valores cobrados em determinada Fatura, incluindo o cômputo 
dos valores em reais gastos pelas unidades consumidoras no período faturado, seu 
respectivo volume em litros e o valor da taxa de administração. 

10.5 Todos os relatórios devem conter cabeçalho que identifique o sistema de onde foram 
retiradas as informações geradas, bem como a identificação do(s) órgão(s) pesquisados, a data 
em que foi gerado o relatório e, quando aplicável, a identificação individual da unidade 
pesquisada (preferencialmente pela placa) e o período pesquisado. 
 

 
11.1 O sistema de gestão de abastecimento deverá disponibilizar, no mínimo, 03 (três) níveis 
de acesso diferenciados: 
i. Gestor de Frota do Município: terá acesso irrestrito às informações dos abastecimentos das 
unidades consumidoras de todos os órgãos e entidades municipais participantes do Registro de 
Preços. Poderá incluir ou alterar parâmetros de qualquer unidade cadastrada e terá acesso 
exclusivo às seguintes funções: 
a) Vinculação e desvinculação dos cartões temporários; 
b) Desbloqueio dos cartões no sistema, independente da causa que originou o bloqueio 
da unidade; 
c) Autorização/cancelamento das unidades cadastradas pelos gestores de frota dos órgãos no 
sistema e cuja aprovação esteja pendente da análise do órgão gestor da frota do município; 
d) Alteração dos dados cadastrais de unidades já autorizadas e ativas: placa, Código RENAVAM, 
chassi, marca/modelo da unidade, tipo de unidade e propriedade da unidade; 
e) Emissão de relatórios com dados consolidados de todos os órgãos da Administração Pública 
(de forma conjunta em um mesmo arquivo); 
f) Cadastro e exclusão dos Gestores de Frota dos órgãos no sistema de gestão de 
abastecimento, bem como seus respectivos Gestores de Frota Operacionais. 
ii. Gestor de Frota do Órgão: terá acesso aos dados das unidades consumidoras exclusivamente 
do seu órgão. Poderá alterar os parâmetros e travas de segurança de cada unidade cadastrada 
e autorizada do seu órgão, exceto os listado na alínea “d” (do inciso “i” acima). Poderão ser 
cadastrados simultaneamente mais do que um gestor de frota em cada órgão, desde que com 
senhas individualizadas, que poderão exercer as seguintes funções: 
a) Cadastro dos motoristas; 
b) Cadastro das unidades consumidoras em uso pelo seu órgão; 

11. ACESSO AO SISTEMA 
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c) Emissão de relatórios gerenciais do seu órgão/entidade municipal; 
d) Determinação dos valores/créditos mensais atribuídos a cada 
unidade consumidora ativa; 
e) Bloqueio e cancelamento de cartões definitivos no sistema; 
f) Cadastro e exclusão dos Gestores de Frota Operacionais do seu órgão; 
g) Parametrização das travas de segurança passivas das unidades 
consumidoras cadastradas no seu órgão/entidade municipal. 
iii. Gestor de Frota Operacional: terá acesso limitado aos dados das unidades consumidoras 
exclusivamente do seu órgão. Esse perfil poderá apenas realizar a consulta dos dados da sua 
frota, bem como emitir quaisquer relatórios gerenciais disponíveis no sistema. Não poderá 
realizar modificações ou alterar qualquer tipo de parâmetro das suas unidades consumidoras. 
Poderá ser cadastrado mais do que um gestor de frota operacional em cada órgão, desde que 
com senhas individualizadas. 
11.2 A função de desbloqueio de cartões no sistema é exclusiva do Gestor de Frota do 
Município. 
11.3 Todas as senhas são individuais e intransferíveis, não podendo, em nenhuma 
hipótese, um gestor possuir mais do que uma senha de acesso ou a mesma senha ser 
compartilhada e utilizada para o acesso de múltiplos gestores do mesmo órgão. 
11.4 O acesso dos gestores de qualquer perfil ao sistema de gestão de abastecimento será 
realizado mediante identificação por login e senha, cabendo a ele toda a responsabilidade pela 
sua guarda e segurança. 
11.5 O sistema de gestão de abastecimento deve guardar registro com o histórico das 
operações realizadas pelos usuários, identificando nominalmente o usuário e a data em que as 
operações foram realizadas. 
 

 
12.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente 
contratação, ficando claro que a ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do órgão ou 
entidade Contratante não eximirá a Contratada de sua responsabilidade quanto à execução dos 
serviços. 
12.2 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão ou entidade 
Contratante, cujas reclamações referentes à execução contratual se obrigará prontamente a 
atender. 
12.3 Executar pontualmente o pagamento aos estabelecimentos credenciados referentes aos 
valores dos abastecimentos realizados pelas unidades consumidoras dos órgãos Contratantes, 
asseverando-se de que os órgãos e entidades Contratantes não responderão solidária ou 
subsidiariamente pelo pagamento, sendo este da exclusiva responsabilidade da empresa 
Contratada. 
12.4 Emitir duas faturas distintas: uma de prestação de serviços, tributada pelo ISS, para a 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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cobrança exclusiva da taxa de administração do cartão físico ou digital e dos tickets impressos; 
e outra para acobertar a venda de combustível na operação tributada pelo ICMS (sem destaque 
do imposto). 
12.5 Comunicar à Contratante qualquer acréscimo ou supressão na relação de postos 
credenciados. 
12.6 Credenciar qualquer posto de abastecimento, desde que atenda os requisitos mínimos 
exigidos pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), esteja localizado nos municípios elencados 
no subitem 2.4 e que o mesmo não seja de propriedade de servidor público municipal ou possua 
em seu quadro sócio-dirigente que seja servidor público do Poder Executivo Municipal. 
12.7 Fornecer cartões físicos ou digitais e tickets impressos que forem solicitados pelos órgãos 
ou entidades contratantes, sem qualquer ônus adicional. 
12.8 Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a 
Administração Pública Municipal, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 
regularidade fiscal. 
12.9 Assumir inteira e total responsabilidade decorrente da prestação dos serviços objeto da 
presente contratação, incluído os custos diretos e indiretos com os seus funcionários, taxas, 
impostos, custos administrativos e de impressão dos cartões, encargos sociais e outras 
necessárias, como também o ônus de indenizar todo e qualquer prejuízo pessoal ou material 
que possa advir direta ou indiretamente aos órgãos ou entidades Contratantes, ou a terceiros, 
no exercício de sua atividade. 
12.10 Assumir plena responsabilidade por todo e qualquer prejuízo causado ao patrimônio dos 
órgãos e entidades Contratantes ou a terceiros por qualquer de seus funcionários, 
representante ou preposto, mesmo na execução dos serviços. 
12.11 Disponibilizar à administração municipal em até 90 (noventa) dias corridos, contados da 
homologação da ata de registro de preços, derivada deste certame, o sistema de 
gerenciamento, conforme os padrões estabelecidos neste Termo de Referencia. 
12.11.1. O prazo disposto no subitem anterior poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, desde que a dilatação do prazo seja solicitada com antecedência pela 
Contratada, com exposição de fatos comprovando os motivos que justifiquem o pedido, e com 
a devida anuência da Administração. 
12.12 Garantir que o preço unitário dos combustíveis cobrado dos órgãos Contratantes pela 
rede de postos credenciada não seja superior aos dos valores comerciais cobrados dos demais 
clientes, de natureza física ou jurídica, na sua respectiva modalidade de venda a crédito. 
12.13 Atender todas as normas e condições instituídas no edital e anexos, 
reguladores do presente processo. 
 

 
13.1 Exercer a fiscalização dos serviços prestados pela Contratada por meio de servidores 
especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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13.2 Não permitir que a Contratada execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas. 
13.3 Comunicar à empresa Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços e, no caso de imperfeições, fixar prazo para correção. 
13.4 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições deste processo. 
13.5 Efetuar o pagamento à empresa Contratada, mediante a apresentação da Nota Fiscal / 
Fatura e após a conferência da documentação e o do atesto da Nota Fiscal / Fatura realizado 
pelo Fiscal do Contrato. 
13.6 Rejeitar em todo ou em parte os serviços em desacordo com o Contrato e com este Termo 
de Referência. 
 

 
14.1 O licitante vencedor apresentará ao Órgão Gestor da Frota do município para 
apreciação e aprovação, em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da homologação da 
ata de registro de preço derivada do presente certame, o Projeto Base de Gestão de 
Abastecimento, contendo no mínimo os seguintes elementos: 
i. Descrição técnica do sistema de gestão e do cartão físico ou digital, incluindo suas 
funcionalidades gerenciais e de segurança das transações. 
ii. Cronograma de adequação do sistema da empresa às exigências descritas neste Termo 
de Referência. 
iii. Relação de Postos de Abastecimento credenciados por localidade no subitem 2.4. 
iv. Cronograma de entrega dos cartões para os órgãos ou entidades Contratantes. 
v. Cronograma de treinamento dos agentes controladores (gestores de frota) dos órgãos e 
entidades municipais, que serão indicados pelos Contratantes ao Órgão Gestor de Frota do 
Município. 
vi. Cronograma de credenciamento dos postos elecandos no item “iii” acima. 
14.2 Na hipótese de extrema necessidade, o licitante vencedor poderá solicitar 
a dilatação do prazo a que se refere o item acima, apresentando justificativa por escrito. 
 

 
15.1 O valor do consumo estimado de combustível para o período de 12 (doze) meses, em 
quantidades globais, baseado no consumo real dos órgãos municipais, com acréscimo de 20% 
(vinte por cento) sob o valor global estimado do combustível, é o especificado na tabela a 
seguir: 

Item  Quantitativo (12 Meses) 

14. DO PROJETO BASE 

15. DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA 
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Descrição 

 
Litros 

Preço Médio Unitário 
ANP - Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis 

 
Preço de 
Referência 

1 Gasolina Comum 994.387 R$ 5,27 R$ 
5.240.419,49 

2 Alcool 43.200 R$ 4,36 R$ 188.352,00 

3 Diesel 435.779 R$ 3,99 R$ 
1.738.758,21 

VALOR GLOBAL ESTIMADO (CONSUMO DE COMBUSTÍVEL) R$ 
7.167.529,70 

Acréscimo de 20% R$ 
1.433.505,94 

Valor Global estimado + Acréscimo de 20% R$ 
8.601.035,64 

Percentual estimado da taxa de administração 3,70 % 

Valor da Taxa de Administração R$ 318.238,32 

Valor Estimado da Licitação 
(Valor da Taxa de Administração + Valor do Combustível com acréscimo 
de 20%) 

R$ 
8.919.273,96 

15.2 A remuneração do fornecedor será decorrente do fornecimento de 
combustível e da taxa de gerenciamento, relativa à prestação do sistema de abastecimento, 
devendo obedecer a seguinte fórmula: 
P = VT + T, onde: 
P = Pagamento devido; 
VT = Valor Total dos Abastecimentos (quantidade de combustível consumido x preço 
corrente); 
T = Taxa de Gerenciamento (valor percentual, fixo e irreajustável). 
 
15.2.1. O valor total de cada abastecimento será resultante do preço unitário do combustível 
multiplicado pelo volume abastecido. 
15.2.2. O valor percentual relativo à taxa de gerenciamento será aquele fixado na fase de lance 
do certame, sendo a taxa média fixada em 3,70 % (três virgula setenta por cento). 
15.2.3. O consumo estimado por órgão é apresentado no Anexo II deste Termo de Referência. 
 
 

16.1. O critério de julgamento será o de MENOR TAXA DE GERENCIAMENTO cujo percentual 
médio é de 3,70 % (três virgula setenta por cento). 
16.2. Para efeito da composição final da TAXA DE GERENCIAMENTO a ser apresentada na 

16. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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proposta comercial, os licitantes deverão considerar o valor de R$ 318.238,32 (trezentos e 
dezoito mil, duzentos e trinta e oito reais e treinta e dois centavos) como o valor de referência 
dos lances. 
16.2.1. O valor expresso no subitem acima corresponde a 3,70 % (três vírgula setenta por 
cento), da estimativa dos gastos em reais com consumo de combustível por um período de 12 
(doze) meses, conforme quadro disposto no subitem 15.1 deste Termo de Referência. 
16.3. Os lances deverão ser apresentados de forma DECRESCENTE, tendo como preço médio - 
valor de referência, o expresso no subitem 16.2 deste Termo de Referência. Selecionado o 
melhor lance o mesmo será convertido em % (valor percentual), considerado a partir de então 
TAXA DE GERENCIAMENTO PARA O ITEM ÚNICO. 
16.4. O pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços de acordo com as exigências 
contidas no Edital, pelo critério da menor taxa de gerenciamento para o item único em disputa, 
podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que 
tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, 
decidir sobre sua aceitação. 
 

 
17.1. A empresa vencedora do presente certame deverá, para efeito de faturamento dos 
dispêndios realizados com o abastecimento, realizar os seguintes procedimentos:  
17.1.1. Emissão de cupom fiscal por ocasião de cada abastecimento. 
17.1.2. Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade Contratante de fatura mensal, 
computada nesse documento a totalização das operações de abastecimento registradas no mês 
da ocorrência, de acordo com os cupons fiscais emitidos no período. 
17.1.3. Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade Contratante de fatura mensal, 
computada nesse documento o valor da taxa de gerenciamento correspondente aos 
abastecimentos ocorridos no período. 
17.2. A nota fiscal/fatura deverá ser entregue à Contratante, acompanhada do detalhamento 
do valor unitário dos combustíveis no local de fornecimento, quantidade de litros, bem como o 
valor total de cada abastecimento e o valor correspondente a impostos, seguros, fretes, 
transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto para a prestação do serviço de 
gerenciamento do abastecimento. 
17.3. O pagamento será efetuado pelo Contratante mediante a entrega da Fatura, em 02 (duas) 
vias, no local indicado pelo Contratante, referente ao fornecimento no decorrer do mês 
anterior. 
17.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
a nota fiscal/fatura será devolvida à contratada pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará 
pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
17.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

17. DO PAGAMENTO 
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do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a 
Contratante, nem deverá haver prejuízo da prestação do fornecimento pela Contratada. 
17.5.1. O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de 
habilitação. 
17.6. O pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, por meio de ordem 
bancária, devendo para isto ficar explicitado o nome da agência, localidade e número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
17.6.1. Constatada a irregularidade fiscal e/ou trabalhista, o órgão ou entidade Contratante 
poderá aplicar, garantido o contraditório e a ampla defesa, as penalidades decorrentes do art. 
87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
17.6.2. Não será motivo para retenção de pagamento por serviços prestados, a irregularidade 
fiscal e trabalhista por parte da Contratada. Contudo, constatada a situação de irregularidade, 
o Órgão ou Entidade Contratante deverá advertir, por escrito, à contratada, a fim de que esta, 
em prazo exequível, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob 
pena de rescisão do contrato. 
17.7. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a(s) empresa(s) vencedora(s) não 
tenha(m) concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pelo órgão solicitante, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela a ser paga; e 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
17.8. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente em favor do fornecedor. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente 
existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
17.9. A Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 
serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato. 
 

 
18.1. Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedido de licitar e contratar com 
a Administração Pública Municipal e será inserida no cadastro de fornecedor sancionado, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais 

18. DAS PENALIDADES 
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penalidades legais, a licitante que: 
18.1.1. Não assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços, derivado neste 
processo, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.2. Apresentar documentação falsa; 
18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 
18.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 
18.1.5. Não mantiver a proposta; 
18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
18.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou dos 
contratos firmados, derivada deste processo, garantida a prévia defesa, são aplicáveis as 
seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa sobre o valor mensal do contrato, conforme tabelas dos itens 18.5, a 
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, 
cobrada judicialmente; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de: 
c.1 6 (seis) meses no caso de aplicação reiterada da sanção de advertência; 
c.2 1 (um) ano quando cumprir irregularmente ou não cumprir as cláusulas 
contratuais, especificações, projetos ou prazos, ou se advertido, não facilitar, atender ou 
informar o solicitado pelo gestor/fiscal do contrato e não corrigir ocorrência de interrupção na 
prestação dos serviços ou no fornecimento do material no prazo previsto; 
c.3 2 (dois) a 5 (cinco) anos consecutivos se comprovada má-fé da Contratada e 
prejuízo para a Administração. 
18.3. As multas a que alude este dispositivo não impedem que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em Edital. 
 

OCORRÊNCIAS PONTOS 

Não iniciar os serviços ou o fornecimento do material de acordo com as 
especificações instituídas no Termo de Referencia deste processo. 

1,0 

Cobrança por serviços não prestados ou por material não fornecido 0,5 

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente. 0,5 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato. 0,5 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela 
contratante, para cada 01 (um) dia de atraso. 

0,5 

Interrupção da prestação dos serviços ou no fornecimento do material, 
sem comunicação prévia e acordada com a Contratante, para cada 01 (um) 
dia de interrupção. 

0,5 
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Não informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos 
serviços ou do fornecimento do material, com antecedência mínima de três 
dias úteis, além de comunicar ao gestor do contrato, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários, para cada 01 (um) dia de interrupção. 

 
1,0 

Não atender os telefonemas ou não responder as mensagens eletrônicas 
encaminhadas para os contatos registrados, para cada 01 (um) dia com 
ausência de contato. 

0,5 

Não cumprir determinação formal encaminhada pelo gestor do 
contrato para regularizar pendências quanto ao serviço prestado ou o 
fornecimento do material, conforme as especificações do edital e seus 
anexos, por 01 (uma) ocorrência. 

 
0,5 

Não cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos 
nesta tabela. 

1,0 

 
18.3.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei 
nº 8.666/1993, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, de inexecução total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada à prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, 
que serão aplicadas segundo pontuação atribuída para cada ocorrência: 
18.3.2. A cada registro de infração/ocorrência será apurado sempre o somatório 
da pontuação decorrente das ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses 
anteriores ao fato gerador. 
18.3.3. Esta pontuação servirá como base para que o órgão gestor da ata de 
registro de preços ou o Contratante aplique as sanções administrativas, de modo que, atingindo 
o quantum necessário à configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, 
observado o devido processo administrativo. 
18.4. A tabela abaixo apresenta de forma sintética, a vinculação das pontuações 
acumuladas e suas respectivas sanções: 
 

TABELA DE MULTAS POR PONTUAÇÃO 

Pontuação Acumulada Sanção 

1,0 (um) ponto Advertência 

2,0 (um) pontos Advertência 

3,0 (três) pontos Multa correspondente a 2% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa sanção 

4,0 (quatro) pontos Multa correspondente a 4% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa sanção 

5,0 (cinco) pontos Multa correspondente a 6% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa Sanção 
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6,0 (seis) pontos Multa correspondente a 8% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa Sanção 

7,0 (sete) pontos Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês de 
aplicação dessa Sanção 

8,0 (oito) pontos Multa correspondente a 10% do valor do contrato, 
podendo caracterizar a 
rescisão unilateral da avença. 

 
18.5. Quando as sanções, em sua forma de multa moratória, foram aplicadas 
pelo órgão gestor da ata de registro de preços, desde que não exceda ao acumulo de 7,0 (sete) 
pontos, será considerado para a base de cálculo o valor de 1/12 (um doze avos) do valor mensal 
da somatória dos contratos efetivamente firmados pelos entes do Poder Executivo Municipal, 
vinculados à ata. 
18.6. Quando as sanções, em sua forma de multa moratória, foram aplicadas 
pelo órgão gestor da ata de registro de preços, nos casos em que o acumulo de pontos for igual 
ou superior a 8,0 (oito), será considerado para a base de cálculo do valor mensal 
correspondente a 8% (oito por cento) da somatória dos contratos efetivamente firmados pelos 
entes do Poder Executivo Municipal, vinculados à ata. 
18.7. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa. 
18.8. O rol das infrações descritas na tabela acima referida é meramente 
exemplificativo, não excluindo, portanto, a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 
8.666/93 e nas demais legislações específicas. 
 

 
19.1. A Ata derivada deste processo terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura da mesma pelas partes, e os contratos dela oriundos vigorarão por 12 (doze) 
meses, a partir das suas respectivas assinaturas, podendo esses contratos ser prorrogados por 
iguais e sucessivos períodos, nos termos do inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
 

 
20.1. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade estabelecido 
nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
20.2. A verificação do disposto no item anterior será exercida por cada 
Gestor de Contrato. 
20.3. Não poderão participar, direta ou indiretamente, da presente licitação 

19. DA VIGÊNCIA 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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as pessoas físicas ou jurídicas elencadas no art. 9º, III, da Lei n°. 8.666, de 22 de junho 1993. 
 
 
Elaborado por: 
 
 
 
Carla Fabiana Silva Gomes 
Diretora do Departamento de Logistica/SEMAD  
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ANEXO II – DO TERMO DE REFERÊNCIA 
CONSUMO ESTIMADO DE COMBUSTÍVEL POR ÓRGÃO 

 QUANTITATIVO EM LITROS ANUAL 

SECRETARIA GASOLINA ALCOOL DIESEL 

PROGE - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 3.024 - - 

SECULT/SELJ - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 7.464 - - 

SELJ – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 

7.464 - - 

SEDEC - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO 

2.352 - - 

SEGEF - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA  
900 

 
- 

 
- 

SEGOV - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE 
GOVERNO 

26.000 - - 

SEHAB - SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 15.000 - - 

SEMA - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 2.940 - - 

SEMAD - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 6.000   

SEMCAT - SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

38.892 - 13.212 

SEMED - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 43.200 43.200 - 

SEMUTRAN - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E 
TRÂNSITO DE ANANINDEUA 

34.560 - 72.960 

SEPOF - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS 

1.920 - - 

SESAN - SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E 
INFRAESTRUTURA 

31.594 - 257.204 

SESAU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 156.000 - 90.000 

SESDS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 
DEFESA SOCIAL 

3.276 - 2.403 

SEURB - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS  
614.801 

 
- 

 
- 

TOTAL 994.387 43.200 435.779 
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28 

ANEXO III - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
UNIDADES CONSUMIDORAS POR ÓRGÃO 

SECRETARIA VEÍCULO 
LEVE 

VEÍCULO 
UTILITÁR
O 

 MOTO MAQ 
DIVERS
OS 

CAÇAM
BAS 

ONIBU
S 

EMBARC
AÇÃO 

PROGE - PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO 

1 - 1 - - - - 

SECULT - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA 

2 - - - - - - 

SELJ – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTE, 
LAZER E JUVENTUDE 

 
2 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEDEC - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO 

 
1 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEGEF - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GESTÃO 
FAZENDÁRIA 

 
5 

 
1 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEGOV - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GESTÃO 
DE GOVERNO 

 
4 

 
1 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEHAB - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO 

5 - - - - - - 

SEMA - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE 

 
4 

 
2 

 
- 

 
1 

 
- 

 
- 

 
- 

SEMAD - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

 
2 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SEMCAT - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
CIDADANIA, ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E TRABALHO 

 
20 

 
3 

 
- 

 
- 

 
- 

 
1 

 
1 

SEMED - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

10 - - - - - 1 

SEMUTRAN - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE 

 
9 

 
11 

 
6 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 
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E TRÂNSITO DE 
ANANINDEUA 

SEPOF - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS 

 
2 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

SESAN - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO E 
INFRAESTRUTURA 

 
- 

 
12 

 
- 

 
2 

 
1 

 
- 

 
- 

SESAU - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE 

21 21 1 2 1 - - 

SESDS - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA E DEFESA 
SOCIAL 

 
9 

 
7 

 
9 

 
- 

 
- 

 
1 

 
1 

SEURB - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
URBANOS 

 
9 

 
- 

 
- 

 
11 

 
22 

 
1 

 
10 

TOTAL 106 58 17 16 24 3 13 
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ANEXO IV - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
RELAÇÃO DAS UNIDADES PARTICIPANTES 

 

SEQUENCIAL SECRETARIA 

1 PROGE - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

2 SECULT - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

3 SELJ – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 

4 SEDEC - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

5 SEGEF - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA 

6 SEGOV - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE GOVERNO 

7 SEHAB - SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

8 SEMA - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

9 SEMAD - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

10 
SEMCAT - SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
TRABALHO 

11 SEMED - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12 
SEMUTRAN - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE 
ANANINDEUA 

13 
SEPOF - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
FINANÇAS 

14 SESAN - SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAESTRUTURA 

15 SESAU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

16 SESDS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL 

17 SEURB - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
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ANEXO V - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PLANILHA DE PREÇOS 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD VALOR TAXA 

 
 
 

LOTE 

Contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços de 
sistema de gestão de abastecimento de 
combustível, customizado e gerido pela 
Administração Pública Municipal, com 
fornecimento de vales combustível 
utilizando cartão físico ou digital e tickets 
impressos, para o abastecimento de 
veículos vinculados à Prefeitura Municipal 
de Ananindeua/PA. 

 
 
 
 

1 

 
 
 
 

R$ 
318.238,32 

 
 
 
 

3,70 % 
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ANEXO II  
 

 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTITATIVO ESTIMADO 
 
A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração deverá ser realizada 
observando-se o critério de MENOR VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, 
ou seja, menor percentual ofertado pela prestação de serviços de sistema de 
gestão de abastecimento de combustível, customizado e gerido pela 
Administração Pública Municipal, com fornecimento de vales combustível 
utilizando cartão físico ou digital e tickets impressos, para o abastecimento de 
veículos vinculados à Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA 
 
Será considerado vencedor, a licitante que oferecer o menor percentual sob a 
taxa de administração, e consequentemente, a menor taxa de administração 
pela prestação dos serviços. 
 
Os valores estimados não obrigam a Contratante à execução da despesa de 
igual valor, tratando-se apenas de valor de referência. 
 
O valor da taxa de administração foi composto através de média de Preço de 
Mercado. O valor para a execução do objeto descrito é estimado em R$ 
8.601.035,64 (oito milhões, seiscentos e um mil, trinta e cinco reais e 
sessenta e quatro centavos), mais o valor de 3,70% (três vírgula setenta por 
cento) da taxa administrativa com valor estimado de R$ 318.238,32 (trezentos 
e dezoito mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e dois centavos), 
totalizando o valor global de R$ 8.919.273,96 (oito milhões, novecentos e 
dezenove mil, duzentos e setenta e três reais e noventa e seis centavos) 
sendo: 
 

LOTE Descrição Unid Qt d. 
Valor Anual 
Estimado de 

Consumo 

Percentual 
da TAXA 

de 
ADMINIS- 
TRAÇÃO 

Valor Anual da 
TAXA de 
ADMINIS- 
TRAÇÃO 

(0,00) 

Valor Total 
Anual 

(Estimado de 
Consumo + 

Taxa de Adm) 

01 

contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de 
serviços de sistema de gestão de 
abastecimento de combustível, 
customizado e gerido pela 
Administração Pública Municipal, 
com fornecimento de vales 
combustível utilizando cartão 
físico ou digital e tickets 
impressos, para o abastecimento 
de veículos vinculados à 
Prefeitura Municipal de 
Ananindeua/PA 

Sv 1 
R$ 

8.601.035,64 
(3,70%) R$ 318.238,32 R$ 8.919.273,96 

 
DA COMPOSIÇÃO DOS VALORES ESTIMADOS: 
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ESTIMATIVA DE GASTOS COM COMBUSTÍVEL 
 
Os valores abaixo são apenas estimativos, considerado o período de 12 meses, 
podendo variar no decorrer da execução do Contrato. 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO ANUAL 

1 

Taxa de administração para prestação de 
serviços de sistema de gestão de abastecimento 
de combustível, customizado e gerido pela 
Administração Pública Municipal, com 
fornecimento de vales combustível utilizando 
cartão físico ou digital e tickets impressos, para o 
abastecimento de veículos vinculados à 
Prefeitura Municipal de Ananindeua/PA 

 
3,70% 

2 
combustível: Gasolina comum/ Etanol 
comum/Diesel. 

R$ 8.601.035,64 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 
R$ 8.601.035,64 x 3,70%)= 

318.238,32 (Tx Adm) 
Total de R$ 8.919.273,96 

 
 
O valor estimado para o abastecimento é apenas uma previsão foi realizada pela 
Comissão de Estudos Preliminares, tendo em vista que tais serviços já são 
realizados por meio de Processos Administrativos distintos da administração. Os 
valores estimados se baseiam na quantidade de veículos da frota da Prefeitura 
Municipal de Ananindeua/PA, não havendo instrumentos para garantir-se com 
precisão quais serão as necessidades futuras. 
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ANEXO III 
  

MODELO DE PROPOSTA  
PE SRP Nº 9/2021-024-PMA 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 
 
NOME DA EMPRESA:    DATA:   
 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
 
 

LOTE Descrição Unid Qt d. 
Valor Anual 
Estimado de 

Consumo 

Percentual da 
TAXA de 
ADMINIS- 
TRAÇÃO 

Valor Anual 
da TAXA de 
ADMINIS- 
TRAÇÃO 

(0,00) 

Valor Total 
Anual 

(Estimado de 
Consumo + 

Taxa de Adm) 

01 

contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de 
serviços de sistema de gestão de 
abastecimento de combustível, 
customizado e gerido pela 
Administração Pública Municipal, 
com fornecimento de vales 
combustível utilizando cartão físico 
ou digital e tickets impressos, para 
o abastecimento de veículos 
vinculados à Prefeitura Municipal 
de Ananindeua/PA 
 

Sv 1 
R$ 

8.601.035,64 
(0,00%) R$  R$  

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) R$ R$ 

 
Valor total por extenso: R$( ) 
 
Validade da Proposta: Mínimo 60 (sessenta) dias; 
 
Prazo para pagamento: até 30 (trinta) dias úteis; 
 
Ciente e de acordo com todos os termos do Edital e seus Anexos; 
 
Nome completo do responsável pela assinatura da ATA, cargo, RG e CPF. 
 
Ananindeua/PA, 00 de xxxxxxx de 2021. 
 

 
Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

 MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD/PMA 
 
 
Processo nº 000/2021  
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2021-024-PMA  
 
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração-SEMAD 
 
No dia xx de xxxxxx de 2021, o Município de Ananindeua/PA, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração-SEMAD, sediada na Rua 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxx, Ananindeua/PA, CEP: 
00.000-000 – CNPJ: 00.000.000/0001-, representada pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e de outro lado a empresa 
__________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob 
o n.º ____________________, estabelecida _____________________, nos 
termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, dos Decretos 
nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e demais 
normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Pregão Eletrônico SRP Nº 9/2021-024-PMA, RESOLVE registrar os preços 
ofertados nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital e 
seus Anexos, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL, CUSTOMIZADO E GERIDO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE VALES COMBUSTÍVEL 
UTILIZANDO CARTÃO FÍSICO OU DIGITAL E TICKETS IMPRESSOS, PARA 
O ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS VINCULADOS À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ANANINDEUA/PA, conforme condições, quantidades e 
exigências contidas no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do Edital do 
Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-024-PMA, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  
 

 Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Lote Descrição Unid 
Qt 
d. 

Valor Anual 
Estimado de 

Consumo 

Percentual 
da TAXA de 
ADMINISTR

AÇÃO 

Valor Anual 
da TAXA de 
ADMINISTR
AÇÃO (0,00) 

Valor Total Anual 
(Estimado de 

Consumo + Taxa 
de Adm) 

01 

Prestação de serviços de 
Sistema de gestão de 
abastecimento de 
combustível de unidades 
consumidoras com 
gerenciamento de frota, 
sistema (software) para a 
captura eletrônica de dados 
para gerenciamento, 
controle e aquisição de 
combustível (Gasolina 
comum; Diesel ; Etanol 
(comum) 

Sv 1 
R$ 

8.601.035,64 
(3,70%) 

R$ 
318.238,32 

R$ 8.919.273,96 

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração-
SEMAD/PMA. 
Os Órgãos Participantes: constantes do anexo I.3 do Termo de Referência. 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO 
DOS ITENS 
 

QUANTIDADE  
VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 
 

Órgão Gerenciador e 
Órgãos Participantes 

Total registrado e 
Limite de adesão por 
Entidade não 
participante 

Limite 
decorren
te de 
adesões 

xx xxxxxxxxxxxx xxxxx xxxx xxxx xxxx 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições 
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 
2013. 
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não pelo fornecimento 
dos itens, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
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4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.4. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos 
não participantes que eventualmente aderirem. 
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços. 
4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
 
5. VALIDADE DA ATA 
A validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a partir da 
assinatura e publicação do extrato, não podendo ser prorrogada. 
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 
objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
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6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 
e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
6.9.1. por razão de interesse público; ou 
6.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço 
(art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 
6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade 
de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento dos itens, as obrigações das partes, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e no 
Contrato, anexos do EDITAL. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro 
de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 
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licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, 
nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. (quando for o caso) 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias 
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 
 
Ananindeua-PA, XX de XXXXXXXX de 2021. 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO-SEMAD 
C.N.P.J. nº 00.000.000/0001-00 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 
 
 

XXXXXXXXXXXXXX 
C.N.P.J. nº 00.000.000/0001-00 
FORNECEDOR REGISTRADO 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. __________________________________ 
CPF Nº 
 
2. __________________________________   



   
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

(Processo Administrativo nº 054.2021.SEMAD) 
 (Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-024 PMA) 

 

67 

 

 

 
 

ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO Nº 020/2021  
PE SRP Nº 9/2021-024-PMA  
CONTRATO Nº ......./2021 – SEMAD/PMA 
  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 
ANANINDEUA E A EMPRESA 
................................................... 

 
 
Por este instrumento de contrato administrativo, entre as partes, de um lado, o 
município de Ananindeua, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANANINDEUA/PMA, e esta, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
xxxxxxxxxxx, órgão de direito público interno, com sede na 
XXXXXXXXXXXXXXX, BAIRRO XXXXXXXX, , Ananindeua, Pará, inscrita no 
CNPJ/MF nº 00.000.000/0001-00, neste ato representada por seu Secretário 
Municipal de xxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, estado civil, 
profissão, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do 
CPF nº 000.000.000-00 e do RG nº xxxxxxxxx, doravante denominado por 
CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sociedade empresária, com sede na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, bairro xxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxx, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado 
por seu representante legal, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, xxxxxxxx, 
xxxxxxxx, portador da cédula de identidade nº xxxxxxxxx – xxxxxx, CPF 
xxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, bairro 
xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxx/PA, doravante denominado por CONTRATADA, tem 
ajustados e contratados o presente contrato administrativo, que se regerá de 
acordo com as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
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O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA DE GESTÃO 
DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, CUSTOMIZADO E GERIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE VALES 
COMBUSTÍVEL UTILIZANDO CARTÃO FÍSICO OU DIGITAL E TICKETS 
IMPRESSOS, PARA O ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS VINCULADOS À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA/PA, conforme o previsto no 
Termo de Referência e seus anexos, e demais elementos técnicos que passam 
a integrar o presente documento independentemente de transcrição ou traslado, 
nos termos do Pregão Eletrônico SRP Nº 9/2021-024-PMA, devidamente 
homologada e adjudicada à contratada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO 
CONTRATO  
I- Integram o presente Contrato, tal como se aqui transcritos, ressalvadas sempre 
a aplicação preferencial das disposições expressas neste documento: 
 

a) Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-024-PMA e seus anexos. 
b) Proposta comercial da contratada. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL  
O contrato oriundo do certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua 
assinatura, prorrogável, nos termos do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO  
Os valores estimados referem-se à elaboração de composições de custo, bem 
como orçamentos realizados junto a empresas do ramo, sendo tal despesa 
estimada em R$ 0,00 (.....................) para o período de 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
I- Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Contrato, estão 
garantidos através de verbas do tesouro municipal, conforme a seguir 
discriminado: 
 

Funcional Programática:  
Natureza da Despesa:  
Sub-Elemento:  
Fonte:  

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
6.1. A Contratada deverá, para efeito de faturamento dos dispêndios realizados 
com o abastecimento, realizar os seguintes procedimentos:  
6.1.1. Emissão de cupom fiscal por ocasião de cada abastecimento. 
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6.1.2. Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade Contratante de fatura 
mensal, computada nesse documento a totalização das operações de 
abastecimento registradas no mês da ocorrência, de acordo com os cupons 
fiscais emitidos no período. 
6.1.3. Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade Contratante de fatura 
mensal, computada nesse documento o valor da taxa de gerenciamento 
correspondente aos abastecimentos ocorridos no período. 
6.2. A nota fiscal/fatura deverá ser entregue à Contratante, acompanhada do 
detalhamento do valor unitário dos combustíveis no local de fornecimento, 
quantidade de litros, bem como o valor total de cada abastecimento e o valor 
correspondente a impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, 
contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta 
ou indiretamente sobre o valor proposto para a prestação do serviço de 
gerenciamento do abastecimento. 
6.3. O pagamento será efetuado pelo Contratante mediante a entrega da 
Fatura, em 02 (duas) vias, no local indicado pelo Contratante, referente ao 
fornecimento no decorrer do mês anterior. 
6.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à contratada pelo Gestor do 
Contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as 
medidas saneadoras. 
6.5. A contagem dos 30 dias uteis para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, fato esse que 
não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a Contratante, nem deverá 
haver prejuízo da prestação do fornecimento pela Contratada. 
6.5.1. O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das 
condições de habilitação. 
6.6. O pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, por meio de 
ordem bancária, devendo para isto ficar explicitado o nome da agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
6.6.1. Constatada a irregularidade fiscal e/ou trabalhista, o órgão ou entidade 
Contratante poderá aplicar, garantido o contraditório e a ampla defesa, as 
penalidades decorrentes do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
6.6.2. Não será motivo para retenção de pagamento por serviços prestados, a 
irregularidade fiscal e trabalhista por parte da Contratada. Contudo, constatada 
a situação de irregularidade, o Órgão ou Entidade Contratante deverá advertir, 
por escrito, à contratada, a fim de que esta, em prazo exequível, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão do 
contrato. 
6.7. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a(s) empresa(s) 
vencedora(s) não tenha(m) concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo órgão 
solicitante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP 
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Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga; e 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 

 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
6.8. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura 
ou crédito existente em favor do fornecedor. Caso o mesmo seja superior ao 
crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente 
ou judicialmente, se necessário. 
 
6.9. A Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se a 
prestação dos serviços/fornecimento estiver em desacordo com as 
especificações constantes no contrato. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
I- Exercer a fiscalização dos serviços prestados pela Contratada por meio 
de servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93. 
 
II- Não permitir que a Contratada execute tarefas em desacordo com as 
preestabelecidas. 
Comunicar à empresa Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com a execução dos serviços e, no caso de imperfeições, fixar prazo para 
correção. 
 
III- Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições deste processo. 
 
IV- Efetuar o pagamento à empresa Contratada, no prazo de 30 (trinta) dias, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e após a conferência da 
documentação e o do atesto da Nota Fiscal/Fatura realizado pelo Fiscal do 
Contrato. 
 
V- Rejeitar em todo ou em parte os serviços em desacordo com o Contrato e 
com este Termo de Referência. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
8. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da 

presente contratação, ficando claro que a ação ou omissão total ou parcial 
da fiscalização do órgão ou entidade Contratante não eximirá a Contratada 
de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços. 

 
II- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão ou entidade 
Contratante, cujas reclamações referentes à execução contratual se obrigará 
prontamente a atender. 
 
III- Executar pontualmente o pagamento aos estabelecimentos credenciados 
referentes aos valores dos abastecimentos realizados pelas unidades 
consumidoras dos órgãos Contratantes, asseverando-se de que os órgãos e 
entidades Contratantes não responderão solidária ou subsidiariamente pelo 
pagamento, sendo este da exclusiva responsabilidade da empresa Contratada. 
 
IV- Emitir duas faturas distintas: uma de prestação de serviços, tributada pelo 
ISS, para a cobrança exclusiva da taxa de administração do cartão físico ou 
digital e dos tickets impressos; e outra para acobertar a venda de combustível 
na operação tributada pelo ICMS (sem destaque do imposto). 
 
V- Comunicar à Contratante qualquer acréscimo ou supressão na relação de 
postos credenciados. 
 
VI- Credenciar qualquer posto de abastecimento, desde que atenda os requisitos 
mínimos exigidos pela Agência Nacional de Petróleo (ANP), esteja localizado 
nos municípios elencados no subitem 2.4. do Termo de Referência e que o 
mesmo não seja de propriedade de servidor público municipal ou possua em seu 
quadro sócio-dirigente que seja servidor público do Poder Executivo Municipal. 
 
VII- Fornecer cartões físicos ou digitais e tickets impressos que forem solicitados 
pelos órgãos ou entidades contratantes, sem qualquer ônus adicional. 
 
VIII- Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para 
contratar com a Administração Pública Municipal, apresentando, sempre que 
exigido, os comprovantes de regularidade fiscal. 
 
IX- Assumir inteira e total responsabilidade decorrente da prestação dos serviços 
objeto da presente contratação, incluído os custos diretos e indiretos com os 
seus funcionários, taxas, impostos, custos administrativos e de impressão dos 
cartões, encargos sociais e outras necessárias, como também o ônus de 
indenizar todo e qualquer prejuízo pessoal ou material que possa advir direta ou 
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indiretamente aos órgãos ou entidades Contratantes, ou a terceiros, no exercício 
de sua atividade. 
 
X- Assumir plena responsabilidade por todo e qualquer prejuízo causado ao 
patrimônio dos órgãos e entidades Contratantes ou a terceiros por qualquer de 
seus funcionários, representante ou preposto, mesmo na execução dos serviços. 
 
XI- Disponibilizar à administração municipal em até 90 (noventa) dias corridos, 
contados da homologação da ata de registro de preços, derivada deste certame, 
o sistema de gerenciamento, conforme os padrões estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo I do Edital. 
 
XII- O prazo disposto no subitem anterior poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, desde que a dilatação do prazo seja solicitada com antecedência 
pela Contratada, com exposição de fatos comprovando os motivos que 
justifiquem o pedido, e com a devida anuência da Administração. 
 
XIII- A Contratada deverá providenciar capacitação e treinamento dos agentes 
controladores (gestores de frota) dos órgãos e entidades municipais, que serão 
indicados pelo Órgão Gestor de Frota do Município, num prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data de publicação do extrato do 
contrato, de maneira a se obter maior eficiência e eficácia na utilização do 
sistema. 
 
XIV- Garantir que o preço unitário dos combustíveis cobrado dos órgãos 
Contratantes pela rede de postos credenciada não seja superior aos dos valores 
comerciais cobrados dos demais clientes, de natureza física ou jurídica, na 
sua respectiva modalidade de venda a crédito. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS SERVIÇOS  
 
É obrigação da contratada atender todas as normas e condições instituídas no 
edital e anexos, reguladores do presente contrato, em especial: 
9.1.SISTEMA DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO 
 
4.1 O controle dos abastecimentos das unidades consumidoras pelos órgãos e 
entidades participantes deste Registro de Preços ocorrerá por meio de cartão 
físico ou digital e tickets impressos, na modalidade “crédito”. 
4.2 Os dados de cada abastecimento realizado deverão ser coletados e 
armazenados pelo sistema, em uma base de dados permanente, centralizada e 
constantemente atualizada, devendo abranger, no mínimo: 
i. Marca e/ou modelo da unidade consumidora; 
ii. Placa do veículo (ou código correspondente), com registro fotográfico; 
iii. Código RENAVAM do veículo; 
iv. Órgão ou entidade municipal a que pertence a unidade consumidora; 
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v. Hodômetro da unidade no ato do abastecimento, com registro fotográfico; 
vi. Data e hora do abastecimento efetuado; 
vii. Local do abastecimento (município); 
viii. Identificação do posto credenciado; 
ix. Identificação do funcionário do posto responsável pelo abastecimento; 
x. Tipo de combustível abastecido; 
xi. Volume abastecido (em litros); 
xii. Preço unitário do combustível; 
xiii. Preço total do abastecimento; 
xiv. Identificação do condutor no ato do abastecimento. 
4.3 Deverá ser disponibilizado aos órgãos e entidades municipais participantes 
do Registro de Preços ou aos que vierem a participar, bem como ao órgão gestor 
da respectiva Ata, acesso ao sistema de gestão de abastecimento, via internet, 
com funcionamento on-line (tempo real), para cadastro de unidades 
consumidoras, alimentação e alteração de parâmetros, bloqueio/desbloqueio de 
abastecimentos, bem como para a obtenção de informações relativas aos 
abastecimentos por meio de consultas e relatórios e o gerenciamento das 
demais ocorrências. 
4.4 O abastecimento das unidades consumidoras na modalidade digital deverá 
ser por meio de Autorização de Abastecimento através do sistema de gestão, 
que permita a emissão de ordem de abastecimento no formato digital. 
4.4.1 A ordem de abastecimento gerada pelo gestor deverá ter a possibilidade 
de ser enviada por meio digital ao condutor. 
4.4.2 A ordem de abastecimento digital deverá ser validada pelo frentista no 
momento do abastecimento através da leitura de QRCODE, CÓDIGO DE 
BARRAS ou CÓDIGO NUMÉRICO (TOKEN) ÚNICO para aquela ordem de 
autorização. 
4.5 O sistema deverá possuir painel administrativo contendo indicadores de 
abastecimento em tempo real com no mínimo as seguintes informações:  
 a) Transações de abastecimento 
 b) Médias de consumo por unidade consumidora 
 c) Distâncias percorridas em KM de cada unidade consumidora 
 d) Valores de abastecimento por centros de custos 
 e) Valores de abastecimento por unidade consumidora 
 f) Valores de abastecimento por condutor 
 g) Valores de abastecimento por tipo de combustível 
 f) Litros consumidos por unidade consumidora 
 g) Custo por Km rodado 
 
4.6 O sistema deverá disponibilizar no painel administrativo do gestor, em 
tempo real, o comprovante de abastecimento de cada transação realizada, 
contendo, no mínimo, a identificação do Posto, o tipo de combustível abastecido, 
a quantidade de litros, o valor unitário, o valor total, bem como a data e hora da 
emissão do comprovante.  
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4.7 O sistema deverá permitir que o condutor possa abastecer utilizando 
aplicativo mobile com a informação do limite e do saldo disponível para 
abastecimento em Reais (R$). 
4.8 O sistema deverá possuir funcionalidade de liberação da ordem de 
abastecimento através de perfil administrativo, onde o usuário administrador com 
permissão específica poderá autorizar uma requisição de combustível gerada 
por um usuário sem privilégios para abastecer. 
4.8.1 A ordem de abastecimento gerada pelo usuário sem privilégio deverá 
permanecer no sistema com status de pendente de autorização até que um 
determinado usuário com privilégios administrativos faça a liberação da mesma. 
4.9 O acesso ao sistema de gestão de abastecimento deve ser realizado em 
ambiente exclusivamente online, não devendo depender da instalação prévia de 
qualquer software ou programas nos computadores dos usuários para o seu 
pleno funcionamento. 
4.10 As principais funções/comandos que o usuário irá utilizar deverão ser no 
idioma português (Brasil), ou utilizar palavras em inglês amplamente utilizadas e 
conhecidas (Yes, No, Download, Help, etc). O sistema de gestão de 
abastecimento deverá ainda disponibilizar uma ferramenta de ajuda ao usuário, 
possibilitando-o obter informações e orientações sobre como manuseá-lo 
(manual do usuário e/ou tutorial online). 
4.11 O sistema de gestão de abastecimento deverá ser customizável, ou seja, 
deverá estar apto a sofrer alterações e ajustes nas suas ferramentas e travas de 
segurança, de acordo com as necessidades e demandas da Administração 
Pública, sendo que para tal será concedido um prazo mínimo de dois meses e 
máximo de seis meses, incluindo a criação e/ou programação das travas e 
eventuais fases de testes. 
4.12 Após o término da vigência dos contratos, a empresa vencedora do 
certame deverá permitir o acesso dos gestores usuários ao sistema, pelo prazo 
adicional mínimo de 12 (doze) meses, exclusivamente para consulta e emissão 
de relatórios gerenciais. 
4.13 O sistema de gestão de abastecimento deverá permitir que os gestores de 
frota de cada órgão estabeleçam uma cota/limite máximo de abastecimento, em 
reais ou em litros, para a frota do seu órgão. Estas cotas serão preferencialmente 
mensais, renovadas automaticamente no primeiro dia de cada mês, podendo ser 
alteradas e redistribuídas a qualquer momento pelo gestor de frota do órgão. 
4.14 Os órgãos/entidades municipais participantes deste Registro de Preços 
poderão utilizar toda a rede de postos de abastecimento credenciados e 
disponibilizados pelo licitante vencedor, para abastecer suas unidades 
consumidoras. 
4.15 A empresa vencedora deverá disponibilizar o serviço de atendimento 
mediante linha telefônica gratuita (0800) e/ou contato de suporte via chat on-line 
a ser utilizado na ocorrência de defeitos ou falhas nos equipamentos e 
dispositivos dos postos, devido à falta de energia ou qualquer outro motivo, a fim 
de que todos os dados da transação sejam registrados no sistema no ato do 
abastecimento. 
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4.15.1 O serviço acima descrito deverá ser disponibilizado pela empresa 
vencedora, no mínimo, no horário comercial compreendido entre as 08:00 e 
17:00. 
4.16 O sistema de gestão de abastecimento não deve autorizar que 
abastecimentos sejam realizados pelo órgão Contratante se ocorrer uma das 
seguintes condições abaixo: 
i. O prazo final da vigência do contrato foi atingido, sem que a devida renovação 
ou aditivo de prazo tenha sido realizado; 
ii. O valor total contratado tenha sido atingido; 
iii. O órgão não possui saldo/crédito disponível no sistema. 
4.17 Caso ocorram abastecimentos nas condições acima citadas, fica isenta a 
Administração Pública Municipal de qualquer cobrança de valores, não 
reconhecidos, realizada pela Contratada. 
 
5.1 O fornecimento de combustível deverá ser realizado através dos postos de 
abastecimentos credenciados pela empresa vencedora, no mínimo, nos 
municípios dispostos no subitem 2.4, com o uso do Sistema de Gestão de 
Abastecimento de Combustível e com a utilização de cartão físico ou digital e 
tickets impressos, cabendo exclusivamente à Contratante a indicação do 
quantitativo, data e horário do abastecimento de suas respectivas unidades 
consumidoras. 
5.2 A empresa vencedora deverá disponibilizar nos postos de abastecimentos 
por ele credenciados, bomba de abastecimento específica para cada tipo de 
combustível, devendo ainda possuir dispositivos eletrônicos que transmitam os 
dados dos abastecimentos e do condutor da unidade consumidora ao servidor 
do Sistema de Gestão de Abastecimento de Combustível. A instalação, 
manutenção e administração destes dispositivos e equipamentos, assim como 
dos recursos de tecnologia da informação que permitam a comunicação online 
dos dados relativos aos abastecimentos deverão ser realizados pelo licitante 
vencedor. 
5.3 A transmissão dos dados de abastecimento e do condutor ao servidor do 
sistema deverá ser realizada em tempo real, salvo impossibilidade técnica 
devidamente comprovada pela empresa vencedora. Nesta hipótese, os dados 
deverão ser transmitidos em até 24 (vinte e quatro) horas. 
5.4 A transmissão dos dados relativos ao abastecimento e ao condutor poderá 
ser efetuada por qualquer forma de tecnologia de transmissão de dados, tais 
como: rádio frequência, sistema de posicionamento global (GPS), cabeamento, 
entre outros. 
5.5 Os postos de abastecimento, bem como seus equipamentos, deverão ser 
certificados no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação, quando obrigatório; 
estar em conformidade com as normas técnicas expedidas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (com destaque para a NBR 16161, NBR 
14639, NBR 15461 e NBR 17505), além de outras normas legalmente exigíveis. 
5.6 Os postos de abastecimento disponibilizados pelo licitante vencedor 
deverão funcionar, no mínimo, de segunda a domingo, de 06:00 às 20:00 horas. 
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5.7 A empresa vencedora deverá disponibilizar aos órgãos e entidades 
Contratantes, no mínimo, 02 (duas) redes de postos credenciados, proporcional 
ao consumo anual estimado de combustível. 
 
6.1 Para cada cadastro individual a ser realizado no sistema pelo gestor de 
frota do órgão, seja de veículos, motocicletas, embarcações ou motores, os 
seguintes itens serão de preenchimento obrigatório: 
i. Placa no formato alfanumérico “XXX9999”; 
ii. Código RENAVAM com espaço mínimo de 11 (onze) caracteres; 
iii. Marca/modelo da unidade; 
iv. Ano de fabricação; 
v. Tipo de Unidade; 
vi. Propriedade da Unidade; 
vii. Tipo de combustível utilizado; 
viii. Valor mensal (cota) que será reservado àquela unidade. 
6.1.1 O campo “Tipo de Unidade” listado no item “v” acima deve incluir as 
seguintes categorias: 
a) Automóvel; 
b) Motocicleta; 
c) Caminhonete; 
d) Ambulância; 
e) Ambulancha; 
f) Micro Ônibus; 
g) Ônibus; 
h) Caminhão; 
i) Trator; 
j) Gerador; 
k) Motor; 
l) Lancha; 
m) Embarcação; 
n) Roçadeira; 
o) Motosserra; 
p) Utilitário. 
6.1.1.1 Por solicitação da Administração, novas nomenclaturas poderão 
eventualmente ser adicionadas à lista acima relacionada, conforme a 
necessidade. 
6.1.2 O campo “Propriedade da Unidade” listado no item “vi” acima deve incluir 
as seguintes nomenclaturas: 
a) Próprio; 
b) Locado; 
c) Cedido; 
d) Doação; 
e) Convênio. 
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6.1.2.1. Por solicitação da Administração Pública Municipal, novas 
nomenclaturas poderão eventualmente ser adicionadas à lista acima 
relacionada, conforme a necessidade. 
6.2 Para cada cadastro individual a ser realizado no sistema pelo gestor de 
frota do órgão, seja de veículos, motocicletas, embarcações ou motores, os 
seguintes itens serão de preenchimento opcional: 
i. Chassi, caso possua; 
ii. Cor da unidade; 
iii. UF de origem da unidade consumidora; 
iv. Hodômetro; 
v. Capacidade do tanque. 
 
6.3 Todo cadastro realizado pelo Gestor de Frota do órgão deverá, 
obrigatoriamente, ficar pendente de avaliação a ser realizada pela Secretaria 
Municipal de Administração- SEMAD. Após a avaliação, o cadastro da unidade 
poderá ser aprovado ou negado, de acordo com os critérios adotados pela 
Administração Pública Municipal. 
6.4 O sistema de gestão de abastecimento deve obrigatoriamente criticar 
qualquer duplicidade de placa no momento do cadastro, disparando um alerta 
“pop-up” ou aviso no próprio sistema ao Gestor de Frota do Município. 
6.5 As unidades consumidoras que tenham tido seus cadastros negados, 
bloqueados ou cancelados, por qualquer motivo que seja, só poderão ser 
reativados pela Secretaria Municipal de Administração-SEMAD. 
 
 
7.1 A empresa vencedora deverá adotar medidas de segurança que impeçam 
o abastecimento de outros veículos que não sejam autorizados pelo órgão ou 
entidade municipal Contratante, permitindo o controle sobre todos os 
abastecimentos. 
7.2 A empresa vencedora deverá garantir, no mínimo, os seguintes parâmetros 
de segurança do sistema: 
i. O uso do cartão físico ou digital para qualquer operação somente será 
possível após a digitação de uma senha válida do condutor, individual e 
intransferível, vinculado obrigatoriamente ao seu CPF; 
ii. O bloqueio manual do cartão físico ou digital deverá ser online, por um 
servidor devidamente designado ou credenciado para esse fim pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade Contratante, mediante rotina/senha específica. 
iii. O sistema deverá efetuar o bloqueio automático nos casos em que houver 
mais de 03 (três) tentativas incorretas de uso da senha pessoal, tanto de acesso 
ao sistema pelo Gestor de Frota, quanto pelo condutor no ato do abastecimento. 
iv. Sempre que houver necessidade, deverá ser possível a troca periódica ou a 
validação da senha pessoal. 
7.3 O cancelamento do cartão físico ou digital poderá ser feito pelo Gestor de 
Frota de cada órgão, bem como pelo Gestor de Frota do Município, mediante 
solicitação formal. O uso indevido do cartão físico ou digital e dos tickets 
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impressos, fora dos parâmetros autorizados do cadastro do veículo, ou ainda 
pelo abastecimento realizado por usuário não autorizado, cancelado ou 
bloqueado no sistema, se constatado, será considerado falha do sistema e as 
despesas efetivadas serão suportadas pela empresa vencedora. 
7.4 A empresa vencedora não será responsável por nenhum reembolso de 
valor decorrente do uso de cartão perdido, furtado, extraviado ou roubado que 
não for bloqueado pelo gestor de frota do órgão Contratante. 
7.5 Deverá ser facultado ao Gestor de Frota do Município o mero cancelamento 
ou a exclusão definitiva do cadastro da unidade consumidora e do seu respectivo 
cartão físico ou digital no sistema de gestão. 
7.6 Alternativamente, caso não seja viável tecnicamente a exclusão definitiva 
do cadastro da unidade consumidora, o sistema de gestão deverá permitir a 
reativação do cadastro da unidade consumidora com o reaproveitamento do 
mesmo cartão físico previamente cancelado, de forma a evitar a confecção de 
uma nova via. 
 
8.1 O sistema deve possuir, obrigatoriamente, um conjunto de 
ferramentas/travas ativas e passivas que irão servir como parâmetros limitadores 
para todos os abastecimentos realizados pelos gestores de frota, como forma de 
garantir a segurança e fidedignidade das informações registradas, bem como 
coibir a possível má utilização dos cartões físicos ou digitais e dos tickets. 
8.1.1 Entendem-se como ferramentas/travas ativas aquelas de cunho 
obrigatório, não opcionais e que estarão funcionando permanentemente para 
todos os abastecimentos realizados pelos órgãos do Município usuários do 
sistema, sem exceções. 
8.1.2 Entendem-se como ferramentas/travas passivas aquelas de cunho 
opcional, cujo uso não é obrigatório, mas que estarão disponíveis ao gestor de 
frota dos órgãos da Administração Pública Municipal, sendo discricionária a sua 
utilização de acordo com as necessidades e especificidades das suas atividades. 
8.2 O sistema de gestão de abastecimento deve possuir, obrigatoriamente, as 
seguintes travas ativas, a serem determinados pelo Órgão Gestor: 
i. Um limitador diário de abastecimento (teto máximo em reais ou litros), que irá 
variar de acordo com o tipo de unidade cadastrada, em consonância com as 
especificações do item 6.1.1. 
ii. Um limitador diário da quantidade de transações permitidas por unidade 
consumidora. Cada cartão físico ou digital, vinculado a uma unidade 
consumidora ativa, só poderá ser utilizado ou emitido determinada quantidade 
de vezes ao dia. A título de exemplo: cada cartão só poderá ser utilizado três 
vezes ao dia. 
iii. Uma contagem de dias inativos sem abastecimento de cada unidade 
consumidora, de forma a realizar, de forma automática, o bloqueio do cartão 
sempre que for atingido um número pré-determinado de dias. A título de 
exemplo, o cartão poderá ser bloqueado quando a unidade atingir 60 (sessenta) 
dias corridos sem abastecer. 
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8.3 O sistema de gestão de abastecimento deve possuir, obrigatoriamente, as 
seguintes travas passivas: 
i. Um limitador diário da quantidade de transações permitidas por unidade 
consumidora. Exemplo: máximo de dois abastecimentos diários. 
ii. Um limitador diário de abastecimento, em reais ou em litros. Exemplo: máximo 
de 30 litros abastecidos por dia para determinada unidade cadastrada. 
iii. Diferenciação do tipo de combustível, de forma que apenas o que for 
autorizado no cadastro do veículo seja efetivamente abastecido no posto de 
gasolina credenciado. 
iv. Limites mínimos e máximos da média de km/litro apresentada pela unidade 
consumidora. Exemplo: a média da unidade deve ser superior a 5km/l e inferior 
a 15km/l. 
8.4 As travas ativas sempre terão prevalência sobre as passivas. Em nenhuma 
hipótese uma trava passiva poderá se sobrepor às ativas. 
 
9.1 Além dos cartões definitivos confeccionados para cada unidade 
consumidora cadastrada e autorizada no sistema, o licitante vencedor deverá 
disponibilizar uma cota de cartões temporários para cada órgão/entidade 
Contratante. Tais cartões não conterão os dados de nenhuma unidade 
consumidora específica impressos no mesmo e sua função será a de substituir, 
temporariamente, o uso do cartão definitivo por um prazo determinado, devido 
aum dos motivos abaixo: 
i. O órgão cadastrou uma unidade consumidora e enquanto aguarda a chegada 
do cartão definitivo, utiliza o temporário no seu lugar. 
ii. O cartão definitivo foi cancelado (devido à perda, roubo, extravio ou por dano 
na sua tarja magnética) e uma segunda via do mesmo foi solicitada. Novamente, 
enquanto aguarda a chegada do novo cartão definitivo, utiliza o temporário no 
seu lugar. 
iii. O órgão necessita cadastrar uma unidade por um curto espaço de tempo 
(como por exemplo, um veículo de locação eventual) e, para tal, não confecciona 
um cartão definitivo para a unidade, utilizando apenas o cartão temporário. 
iv. Quaisquer outras situações atípicas ou emergenciais que requeiram o uso 
imediato do cartão temporário e que serão avaliadas pelo Órgão Gestor da Frota. 
9.2 A efetiva utilização do cartão temporário será realizada mediante a 
vinculação/atrelamento, realizada pelo Gestor de Frota, da unidade consumidora 
cadastrada e autorizada no sistema ao número/código que identifique o cartão 
temporário no sistema, por um prazo pré-determinado manualmente no ato da 
operação. 
9.3 A cota de cartões temporários disponíveis para cada órgão/entidade 
Contratante será determinada pelo órgão gerenciador e solicitada pela mesma à 
empresa vencedora do certame. 
9.4 Os cartões temporários devem gerar, obrigatoriamente, as mesmas 
informações no cupom fiscal no ato do abastecimento, bem como produzir as 
mesmas informações gerenciais disponíveis nos relatórios a partir do uso dos 
cartões definitivos. 
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9.5 O uso concomitante do cartão definitivo e do cartão temporário é 
estritamente vedado, devendo o sistema de gestão reconhecer, em primeiro 
lugar, o cartão temporário vinculado à unidade consumidora e apenas quando o 
cartão temporário estiver desvinculado/desassociado da unidade, reconhecer 
automaticamente o seu cartão definitivo. 
 
10.1 O sistema de gestão deve possuir a capacidade de gerar, a qualquer 
momento, diversos tipos de relatórios gerenciais, operacionais e financeiros para 
controle, acompanhamento e gestão das informações relacionadas às unidades 
consumidoras e seusrespectivos abastecimentos. 
10.1.1 Estes relatórios poderão ser detalhados ou consolidados por período 
(dia, semana, mês, etc), unidade consumidora individual, órgão ou Município 
(formado pelo conjunto de todos os órgãos e entidades participantes do Registro 
de Preços), durante todo o período de vigência do contrato. 
10.2 Todos os relatórios disponíveis no Sistema deverão ser passíveis de 
serem: 
i. Exibidos na tela do computador; 
ii. Impressos; 
iii. Salvos (download) preferencialmente no formato PDF ou, alternativamente, 
em formato compatível com o programa Microsoft Excel 2007 (ou versão 
posterior). 
10.3 O sistema deverá disponibilizar os seguintes tipos de relatórios: 
i. Relatório sintético/simplificado que deve demonstrar, sequencialmente e de 
forma resumida, o somatório consolidado de todos os abastecimentos realizados 
num determinado período pelo órgão demonstrando no mínimo: as placas que 
realizaram os abastecimentos, a quantidade de abastecimentos realizados no 
período pesquisado e o valor/volume total abastecido (em reais e litros, 
respectivamente) pelas unidades consumidoras, individualmente e no total geral. 
ii. Relatório analítico/detalhado que deve demonstrar, sequencialmente e sem 
quebra de página, todos os abastecimentos individuais realizados num 
determinado período pelo órgão demonstrando no mínimo: a placa e o código 
RENAVAM da unidade consumidora, sua marca/modelo, o posto e o município 
onde foi realizado o abastecimento, a data e o horário do abastecimento, a 
identificação do condutor (nome completo ou CPF), o tipo de combustível 
abastecido, o hodômetro digitado, o preço unitário do combustível, a quantidade 
abastecida em litros e o valor total pago em cada abastecimento. Por fim, deve 
conter também o somatório geral, em reais, dos valores abastecidos. 
iii. Relatório de saldos que identifique a unidade consumidora no mínimo pela 
placa e demonstre seu saldo individual remanescente no mês e o saldo geral 
disponível para o órgão/entidade municipal em tempo real. 
iv. Relatório dos postos credenciados que identifique no próprio sistema, de 
forma atualizada, a rede de postos credenciados, contendo no mínimo: o 
município onde o posto está localizado, a razão social e/ou o nome fantasia do 
posto, um telefone de contato e o seu endereço completo. 
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v. Relatório que liste os últimos preços unitários registrados no sistema, de cada 
um dos tipos de combustível, contendo no mínimo a identificação do posto, a 
data e o município onde ocorreu o abastecimento. 
vi. Relatório que identifique o quantitativo de unidades consumidoras em cada 
órgão usuário do sistema de gestão de abastecimento contendo um filtro que 
permita pesquisar as unidades pelo seu status (ativo, bloqueado, cancelado, etc) 
bem como a identificação de cada unidade pela placa. 
10.4 A empresa vencedora deverá disponibilizar aos gestores de frotas os 
relatórios abaixo discriminados, podendo ser no formato de relatórios gerenciais 
ou de ferramentas do próprio sistema: 
i. A listagem de todos os condutores cadastrados em cada órgão/entidade. 
ii. A discriminação dos valores cobrados em determinada Fatura, incluindo o 
cômputo dos valores em reais gastos pelas unidades consumidoras no período 
faturado, seu respectivo volume em litros e o valor da taxa de administração. 
10.5 Todos os relatórios devem conter cabeçalho que identifique o sistema de 
onde foram retiradas as informações geradas, bem como a identificação do(s) 
órgão(s) pesquisados, a data em que foi gerado o relatório e, quando aplicável, 
a identificação individual da unidade pesquisada (preferencialmente pela placa) 
e o período pesquisado. 
 
11.1 O sistema de gestão de abastecimento deverá disponibilizar, no mínimo, 
03 (três) níveis de acesso diferenciados: 
i. Gestor de Frota do Município: terá acesso irrestrito às informações dos 
abastecimentos das unidades consumidoras de todos os órgãos e entidades 
municipais participantes do Registro de Preços. Poderá incluir ou alterar 
parâmetros de qualquer unidade cadastrada e terá acesso exclusivo às 
seguintes funções: 
a) Vinculação e desvinculação dos cartões temporários; 
b) Desbloqueio dos cartões no sistema, independente da causa que originou o 
bloqueio da unidade; 
c) Autorização/cancelamento das unidades cadastradas pelos gestores de frota 
dos órgãos no sistema e cuja aprovação esteja pendente da análise do órgão 
gestor da frota do município; 
d) Alteração dos dados cadastrais de unidades já autorizadas e ativas: placa, 
Código RENAVAM, chassi, marca/modelo da unidade, tipo de unidade e 
propriedade da unidade; 
e) Emissão de relatórios com dados consolidados de todos os órgãos da 
Administração Pública (de forma conjunta em um mesmo arquivo); 
f) Cadastro e exclusão dos Gestores de Frota dos órgãos no sistema de gestão 
de abastecimento, bem como seus respectivos Gestores de Frota Operacionais. 
ii. Gestor de Frota do Órgão: terá acesso aos dados das unidades consumidoras 
exclusivamente do seu órgão. Poderá alterar os parâmetros e travas de 
segurança de cada unidade cadastrada e autorizada do seu órgão, exceto os 
listado na alínea “d” (do inciso “i” acima). Poderão ser cadastrados 
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simultaneamente mais do que um gestor de frota em cada órgão, desde que com 
senhas individualizadas, que poderão exercer as seguintes funções: 
a) Cadastro dos motoristas; 
b) Cadastro das unidades consumidoras em uso pelo seu órgão; 
c) Emissão de relatórios gerenciais do seu órgão/entidade municipal; 
d) Determinação dos valores/créditos mensais atribuídos a cada unidade 
consumidora ativa; 
e) Bloqueio e cancelamento de cartões definitivos no sistema; 
f) Cadastro e exclusão dos Gestores de Frota Operacionais do seu órgão; 
g) Parametrização das travas de segurança passivas das unidades 
consumidoras cadastradas no seu órgão/entidade municipal. 
iii. Gestor de Frota Operacional: terá acesso limitado aos dados das unidades 
consumidoras exclusivamente do seu órgão. Esse perfil poderá apenas realizar 
a consulta dos dados da sua frota, bem como emitir quaisquer relatórios 
gerenciais disponíveis no sistema. Não poderá realizar modificações ou alterar 
qualquer tipo de parâmetro das suas unidades consumidoras. Poderá ser 
cadastrado mais do que um gestor de frota operacional em cada órgão, desde 
que com senhas individualizadas. 
11.2 A função de desbloqueio de cartões no sistema é exclusiva do Gestor de 
Frota do Município. 
11.3 Todas as senhas são individuais e intransferíveis, não podendo, em 
nenhuma hipótese, um gestor possuir mais do que uma senha de acesso ou a 
mesma senha ser compartilhada e utilizada para o acesso de múltiplos gestores 
do mesmo órgão. 
11.4 O acesso dos gestores de qualquer perfil ao sistema de gestão de 
abastecimento será realizado mediante identificação por login e senha, cabendo 
a ele toda a responsabilidade pela sua guarda e segurança. 
11.5 O sistema de gestão de abastecimento deve guardar registro com o 
histórico das operações realizadas pelos usuários, identificando nominalmente o 
usuário e a data em que as operações foram realizadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES  
 
I- Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública Municipal e será inserida no cadastro de 
fornecedor sancionado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em Edital e das demais penalidades legais, a licitante que: 
 

a) Não assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços, derivado neste 
processo, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 
d) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 
e) Não mantiver a proposta; 
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f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
II- Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou dos contratos 
firmados, derivada deste processo, garantida a prévia defesa, são aplicáveis as 
seguintes sanções: 
 

a) Advertência; 
b) Multa sobre o valor mensal do contrato, conforme tabelas dos itens 18.5, 

a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou, ainda, cobrada judicialmente; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de: 
 
1. 6 (seis) meses no caso de aplicação reiterada da sanção de 

advertência; 
2. 1 (um) ano quando cumprir irregularmente ou não cumprir as 

cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos, ou se 
advertido, não facilitar, atender ou informar o solicitado pelo 
gestor/fiscal do contrato e não corrigir ocorrência de interrupção na 
prestação dos serviços ou no fornecimento do material no prazo 
previsto; 

3. 2 (dois) a 5 (cinco) anos consecutivos se comprovada má-fé da 
Contratada e prejuízo para a Administração. 

 
III- As multas a que alude este dispositivo não impedem que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em 
Edital. 
 

OCORRÊNCIAS PONTOS 

Não iniciar os serviços ou o fornecimento do material de acordo com 
as especificações instituídas no Termo de Referencia deste processo. 

1,0 

Cobrança por serviços não prestados ou por material não fornecido 0,5 

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente. 0,5 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato. 0,5 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados 
pela contratante, para cada 01 (um) dia de atraso. 

0,5 

Interrupção da prestação dos serviços ou no fornecimento do 
material, sem comunicação prévia e acordada com a Contratante, 
para cada 01 (um) dia de interrupção. 

0,5 

Não informar a necessidade de eventuais interrupções programadas 
dos serviços ou do fornecimento do material, com antecedência 
mínima de três dias úteis, além de comunicar ao gestor do contrato, 
por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários, para cada 01 (um) dia de 
interrupção. 

 
1,0 

Não atender os telefonemas ou não responder as mensagens 
eletrônicas encaminhadas para os contatos registrados, para cada 
01 (um) dia com ausência de contato. 

0,5 



   
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

(Processo Administrativo nº 054.2021.SEMAD) 
 (Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-024 PMA) 

 

84 

 

 

Não cumprir determinação formal encaminhada pelo gestor do 
contrato para regularizar pendências quanto ao serviço prestado ou 
o fornecimento do material, conforme as especificações do edital e 
seus anexos, por 01 (uma) ocorrência. 

 
0,5 

Não cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não 
previstos nesta tabela. 

1,0 

 
IV- Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei 
nº 8.666/1993, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, 
assim considerado pela Administração, de inexecução total ou parcial da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada à 
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, que serão aplicadas segundo 
pontuação atribuída para cada ocorrência: 
 

a) A cada registro de infração/ocorrência será apurado sempre o somatório 
da pontuação decorrente das ocorrências acumuladas no período de 12 
(doze) meses anteriores ao fato gerador. 

b) Esta pontuação servirá como base para que o órgão gestor da ata de 
registro de preços ou o Contratante aplique as sanções administrativas, 
de modo que, atingindo o quantum necessário à configuração de uma 
sanção, esta será imediatamente aplicada, observado o devido processo 
administrativo. 
 

V- A tabela abaixo apresenta de forma sintética, a vinculação das pontuações 
acumuladas e suas respectivas sanções: 
 

TABELA DE MULTAS POR PONTUAÇÃO 

Pontuação Acumulada Sanção 

1,0 (um) ponto Advertência 

2,0 (um) pontos Advertência 

3,0 (três) pontos 
Multa correspondente a 2% do valor faturado do mês de aplicação 
dessa sanção. 

4,0 (quatro) pontos 
Multa correspondente a 4% do valor faturado do mês de aplicação 
dessa sanção.  

5,0 (cinco) pontos 
Multa correspondente a 6% do valor faturado do mês de aplicação 
dessa sanção.  

6,0 (seis) pontos 
Multa correspondente a 8% do valor faturado do mês de aplicação 
dessa sanção.  

7,0 (sete) pontos 
Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês de aplicação 
dessa sanção. 

8,0 (oito) pontos 
Multa correspondente a 10% do valor do contrato, podendo 
caracterizar a rescisão unilateral da avença. 

 
VI- Quando as sanções, em sua forma de multa moratória, foram aplicadas pelo 
órgão gestor da ata de registro de preços, desde que não exceda ao acumulo 
de 7,0 (sete) pontos, será considerado para a base de cálculo o valor de 1/12 
(um doze avos) do valor mensal da somatória dos contratos efetivamente 
firmados pelos entes do Poder Executivo Municipal, vinculados à ata. 
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VII- Quando as sanções, em sua forma de multa moratória, foram aplicadas pelo 
órgão gestor da ata de registro de preços, nos casos em que o acumulo de pontos 
for igual ou superior a 8,0 (oito), será considerado para a base de cálculo do 
valor mensal correspondente a 8% (oito por cento) da somatória dos contratos 
efetivamente firmados pelos entes do Poder Executivo Municipal, vinculados à 
ata. 
 
VIII- As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa. 
 
IX- O rol das infrações descritas na tabela acima referida é meramente 
exemplificativo, não excluindo, portanto, a aplicação de outras sanções previstas 
na Lei nº 8.666/93 e nas demais legislações específicas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
I- A execução do contrato pela CONTRATADA será objeto de fiscalização e 
acompanhamento pela CONTRATANTE, ficando entendido que será 
imediatamente suspenso se a execução dos serviços não forem satisfatórios ou 
se os produtos não forem de qualidade, a juízo e critério da CONTRANTE, ou 
caso a CONTRATADA venha interromper a execução/fornecimento dos mesmos 
por mais de 5 (cinco) dias, sem motivo ou aviso prévio. 
 
II- A fiscalização será de competência e responsabilidade exclusiva da 
CONTRATANTE, a quem caberá verificar se no seu desenvolvimento está sendo 
plenamente cumprido, dentro das especificações e demais registros, bem como 
autorizar o pagamento das faturas, assim como participar de todos os atos que 
se fizerem necessários para sua fiel execução. 
 
III- A fiscalização efetivar-se-á por representantes da Administração, 
previamente designados, que poderão ser assessorados por profissionais ou 
empresas especializadas e expressamente autorizadas para tal fim. 
 
IV- A fiscalização, que atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento 
definitivo dos produtos, será exercida no interesse exclusivo da 
CONTRATANTE, e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades. 
 
V- A fiscalização terá poderes para: 
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a) recusar os produtos inerentes aos serviços prestados, tais como os 
relatórios gerenciais que não obedeçam às especificações dispostas 
neste contrato; 

b) transmitir à CONTRATADA as determinações e instruções dos 
representantes legais da CONTRATANTE; 

c) solicitar a imediata retirada/substituição de empregado da 
CONTRATADA, que embaraçar ou dificultar a sua ação fiscalizadora 
quando do fornecimento. 

d) praticar quaisquer atos, nos limites do Contrato, que se destinem a 
preservar todo e qualquer direito da CONTRATANTE. 

e) supervisionar a execução do contrato pela CONTRATADA; 
f) notificar da ocorrência da irregularidade de execução do contrato; 
g) atestar as Notas Fiscais/Faturas. 
h) determinar a substituição dos produtos julgados deficientes, não 

conformes com as especificações, cabendo a contratada providenciar a 
substituição dos mesmos no prazo máximo definido pelo fiscal, sem 
direito à extensão do prazo final de entrega. 

i) ordenar a correção, refazimento e substituição do fornecimento 
executado(s) com erros, imperfeições ou em desacordo com as 
especificações. 

j) atestar as Notas Fiscais/Faturas, após a conferência da regularidade dos 
serviços prestados/produtos fornecidos, no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da entrega da Nota Fiscal pela CONTRATADA. Também será de 
05 (cinco) dias o prazo para o envio da Nota Fiscal de Serviços, 
devidamente atestada, ao Setor Financeiro da CONTRATANTE para que 
seja efetuado o pagamento conforme estipulado na Cláusula Oitava deste 
contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
I- Em caso de inexecução do Contrato, erro de execução, execução imperfeita, 
mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções: 
 

a) Advertência. 
 

b) Multas (deverão ser recolhidas por meio de compensação dos valores 
devidos a contratada, após processo administrativo trânsito em julgado, 
assegurado a ampla defesa e contraditório): 

 
1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato ou de item do 

Contrato, nesse último caso quando a licitação tenha sido julgada e 
adjudicada por item, considerando, para fins de cálculo do valor da 
multa, somente a parcela do Contrato ou do item do Contrato 
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inadimplida, por dia de atraso no prazo contratual de entrega, limitado 
a 10% do mesmo valor, por ocorrência. 

2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato ou de item do 
Contrato, nesse último caso quando a licitação tenha sido julgada e 
adjudicada por item, considerando, para fins de cálculo do valor da 
multa, somente a parcela do Contrato ou do item do Contrato 
inadimplida, por infração a qualquer cláusula ou condição do Contrato, 
não especificada na alínea “A” acima, e aplicada em dobro na sua 
reincidência. 

3. De 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento 
de Contrato ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, 
conforme o caso, no prazo e condições estabelecidas. 

4. De 10% (dez por cento) do valor total do Contrato ou de item do 
Contrato, nesse último caso quando a licitação tenha sido julgada e 
adjudicada por item, considerando, para fins de cálculo do valor da 
multa, somente a parcela do Contrato ou do item do Contrato 
inadimplida, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar no prazo 
determinado pela Administração da Prefeitura Municipal de 
Ananindeua/PA após a comunicação formal da rejeição. 

 
c) Impedimento de licitar e contratar com o poder público e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante à própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e 
nas demais cominações legais, nos seguintes casos previstos no Art. 14 
do Decreto nº. 3.555/2000, e Art. 7º da Lei nº. 10.520/2002: 

1. Quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do 
certame ou do objeto; 

2. Quando a CONTRATADA não mantiver a proposta; 
3. Quando a Contratada falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
4. Quando a Contratada comportar-se de modo inidôneo; 
5. Quando a Contratada fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal; 
6. Quando a Contratada não celebrar o Contrato. 

 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o poder público, enquanto durarem os fatos de 
impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 
II- No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório 
e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de 
defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 
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III- As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de 
suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das 
demais cominações legais. 
 
IV- O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 
contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 
 
V- As sanções previstas nos subitens a), c) e d) poderão ser aplicadas 
juntamente com a do subitem b).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  
 
I- Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos 
estipulados no art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores; 
 
II- A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato e/ou 
supressões que se fizerem necessárias no quantitativo dos serviços, de 
conformidade com o art. 65, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO  
 
I- A rescisão contratual ocorrerá imediata e independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial quando ocorrer às situações previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei 8.666/93, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 do mencionado 
Diploma Legal; 
 
II- O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições 
estabelecidas neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao 
CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação através 
de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 
sem ônus de qualquer espécie para a Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO À LICITAÇÃO  
 
I- O presente contrato está vinculado a licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
SRP nº 9/2021-024/PMA, integrante do processo administrativo nº 020/2021 
SEMAD/PMA. 
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II- A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução contratual, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
I- O presente contrato administrativo é regulado pela Lei Federal nº 8.666/93, 
com suas alterações posteriores, aplicando-se suplementarmente normas de 
direito privado, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
I- A FISCALIZAÇÃO será exercida por servidor(es), nomeado(s) através de 
Portaria, especialmente designados para este fim, os quais representarão a 
Contratante perante a CONTRATADA. 
 
II- Aplicam-se, no que couber, a disposição constante da Lei n° 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor. 
 
III- O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, 
atendido a conveniência do contratante, recebendo o contratado o valor 
correspondente ao objeto correspondente, bem como de forma imediata e 
independentemente de interpretação judicial ou extrajudicial. 
 
IV- O contrato deverá ser publicado, por meio de extrato em Diário Oficial, nos 
termos do parágrafo único, do Art. 61, da Lei n°. 8.666/93. 
 
V- É vedada a subcontratação, cessão ou transferência da totalidade dos 
serviços da execução do objeto, a terceiro. A subcontratação parcial apenas será 
aceita com prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sob pena de 
rescisão. 
 
VI- Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução do 
contrato, serão resolvidas entre as partes contratantes por meio de 
procedimentos administrativo. 
 
VII- O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade 
estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
VIII- Não poderão participar, direta ou indiretamente, da presente licitação as 
pessoas física ou jurídicas elencadas no art. 9º, III, da Lei n°. 8.666, de 22 de 
junho 1993. 
 
 
 



   
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

(Processo Administrativo nº 054.2021.SEMAD) 
 (Pregão Eletrônico SRP nº 9/2021-024 PMA) 

 

90 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  
 
I- Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Ananindeua, Estado do 
Pará, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este 
Contrato, ou para exigir o seu cumprimento, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, os representantes das partes assinam 
o presente instrumento na presença das testemunhas abaixo nomeadas, em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 
 
Ananindeua, PA, .............. de ................... de 2021. 
 
 

 
------------------------------------------ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxx 
CNPJ: 00.000.000/0001-00 
SECRETÁRIO MUNICIPAL 

CPF: 000.000.000-00 
CONTRATANTE 

 
 
 

......................................................... 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
_____________________________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
______________________________________________ 
Nome: 
CPF:  
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